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A Coleção Componentes Curriculares em Diálogos Interdis-
ciplinares a Caminho da Autoria, fruto de um movimento coletivo, 
articulado sob a premissa de uma escuta sensível e do diálogo 
constante, onde se destacam a autoria e o protagonismo das(dos) 
profissionais nas diversas instâncias da Rede Municipal de Ensino 
de São Paulo. 

Nesse caminhar, incorporando diferentes vozes e olhares, 
priorizamos um currículo crítico, inclusivo, descolonizado e eman-
cipatório. Tal postura se legitima pelo compromisso político na 
garantia dos Direitos de Aprendizagem, inalienáveis, de todas as 
crianças e jovens desta cidade, estas e estes compreendidas(os) 
como sujeitos potentes e autônomos em suas integralidades, ra-
zões indispensáveis na construção de um processo educativo in-
terdisciplinar que tenha significado e que dê sentido à vida, numa 
atuação incansável por uma sociedade cada vez mais democrática, 
justa, que reconheça as múltiplas diferenças e pluralidades como 
fatores de enriquecimento das possibilidades educativas. 

O nosso intuito é que as reflexões e proposições contidas 
nestas páginas mobilizem e promovam debates e possíveis ressig-
nificações nos diferentes tempos e espaços educativos, fortalecen-
do assim a escola laica, sempre aberta à comunidade e orientada 
na implementação e consolidação da política pública educacional, 
garantindo a Qualidade Social da Educação. 
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EDUCADORAS E DUCADORES,

O documento do Componente Curricular Ciências Naturais, construído por meio do diálogo, 
escuta sensível, respeitosa e da participação dos Educadores e Educadoras em todo o processo de discus-
são, elaboração e tessitura do texto, chega até você! Legitimado pelas Vozes da Rede Municipal de Ensino 
de São Paulo!

Lê-se na primeira parte do documento – A História do ensino de Ciências no Brasil um panorama 
do conhecimento produzido em nossa terra: válido e útil em uma série de contextos, ainda hoje. O texto 
aponta vários exemplos históricos envolvendo o conhecimento dos povos indígenas e africanos raptados 
de seu continente de origem. Essa discussão se estende, com dados sobre a ciência e seu ensino no perío-
do colonial, no Império, na Primeira República e chega ao século XX, considerando documentos oficiais 
mais recentes e uma abordagem singular na estruturação do presente documento. 

A natureza do Componente Curricular é alvo de reflexão na segunda parte – A concepção do Com-
ponente, quando se explicita a concepção epistemológica que orientou a edificação deste texto. O co-
nhecimento científico é apresentado como tentativo e conjectural, em sua essência, sujeito a revisões e 
alterações, opondo-se à ideia de verdade absoluta. O texto explica a importância que a observação e a ex-
perimentação ocupam no ensino de ciências, justamente para incentivar a dúvida e a investigação crítica.

 O currículo e o Componente, título da terceira parte do documento, tem início com uma reflexão acer-
ca do conhecimento científico na escola e com o ensino e aprendizagem de conceitos científicos. A seguir, 
são apresentados os direitos de aprendizagem, configurando uma nova arquitetura curricular que se vale 
da metáfora da árvore, com um tronco temático principal, correspondendo à construção do conhecimento 
científico, enraizado no contexto histórico, multicultural e social que sustenta o componente curricular Ci-
ências Naturais e se desdobra em direitos a serem garantidos ao longo de todo Ensino Fundamental. Esse 
tronco sustenta uma copa com três grandes ramos temáticos: Cidadania e Qualidade de Vida; Universo; 
Sustentabilidade que permitem aprofundamentos ao longo dos Ciclos: Interdisciplinar e Autoral. 

 Em sua formulação, os Direitos de Aprendizagem ressaltam a relação das Ciências Naturais com o 
mundo contemporâneo e sugerem conteúdos conceituais a serem desenvolvidos em situações do contexto 
de cada realidade, detalhando os mais indicados a cada caso.

A última parte do documento denominada Estratégias e Ações traz quatro relatos de práticas desen-
volvidas pelos Educadores e Educadoras da Rede Municipal de Ensino, relevantes para sugerir e ilustrar 
possibilidades de concretizar os direitos apontados, em situações reais de ensino-aprendizagem. 

Vale destacar que os relatos evidenciam temas preciosos e amplamente discutidos no Programa 
Mais Educação São Paulo, como interdisciplinaridade, construção de conhecimento numa perspectiva 
relacional, (re)significação de tempos e espaços e docência compartilhada, que continuamente estão pre-
sentes nas formações e horários de estudo coletivos.

Este documento construído a muitas mãos nos convida a discussões, complementadas e afirmadas 
na prática de educadores das escolas do Município de São Paulo, e se propõe a provocar reflexões e a 
constante busca por um ensino que garanta a Qualidade Social da Educação, assegurando assim a apren-
dizagem de todos os estudantes.

Desejamos que a leitura deste documento lhe traga boas reflexões e excelentes momentos de dis-
cussão e debates !
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C
A HISTÓRIA  

DO ENSINO DE CIÊNCIAS     
NO BRASIL

A ideia de colonização, e de construção de um currículo eman-
cipatório que se coloque em sentido oposto a ela, pressupõe uma compre-
ensão profunda de diversos aspectos. Este histórico tem início com um 
resgate da construção do conhecimento científico no Brasil, mostrando 
aspectos pouco conhecidos das práticas desenvolvidas por brasileiros, in-
dígenas, escravizados e populações tradicionais, desde antes da chegada 
dos portugueses. Colonização e cultura são vocábulos que têm origem 
comum, em latim, no verbo colo, que tem o significado de morar, ocu-
par, trabalhar. Pressupõe, portanto, uma ação sobre algo incompleto, que 
deve ser modificado no sentido de edificar e produzir algo novo. Cultus 
se refere ao que foi trabalhado sobre a terra, e de colo, cultum, deriva o 
particípio futuro culturus, que designa o que se vai trabalhar, o que se 
quer trabalhar.

O morador (incola, em latim) se torna colono (colonus, em latim) 
com o deslocamento, com a ação cotidiana realizada em solo estrangei-
ro. Assim, entender a dialética da colonização implica reconhecer o que 
havia antes da ocupação, de modo a desvendar os sentidos profundos da 
ação realizada. Esse entendimento é essencial para que se compreenda 
a cultura que se edificou com o trabalho realizado, imprescindível para 
enraizar no passado a experiência atual de um grupo por meio de media-
ções simbólicas, como o currículo escolar.

Do ponto de vista formal, colonialismo expressa uma categoria so-
ciológica que define sistemas políticos de dominação, por meio da força 
ou da superioridade econômica, capazes de dominar institucionalmente 
um território e seus habitantes a um Estado estrangeiro. É também uma 
dominação epistemológica, no sentido de exterminar, pela força do poder 
político-militar, as formas de pensar dos povos do território colonizado, o 
que tem sido chamado de “epistemicídio” por alguns filósofos europeus. 

1
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Emprega-se o termo neocolonialismo para designar a situação de depen-
dência econômica e política de ex-colônias em seu processo de indepen-
dência das metrópoles, principalmente a partir dos anos 1950, com con-
sequências culturais. É nesse sentido que a dimensão educacional ganha 
relevância e abre-se a perspectiva da descolonização em diversos níveis, 
como o cultural e educacional.

Procuramos, a seguir, tratar dos primeiros registros da prática de 
ciência e tecnologia em nosso país, a partir do período colonial, para de-

pois tratar da edificação de uma 
disciplina escolar ligada às ciên-
cias. A intenção desse histórico é 
mostrar como a geração de conhe-
cimento esteve presente em nosso 
país desde o passado remoto, e que 
o europeu tirou proveito desse acú-
mulo de conhecimento, inclusive 
com finalidades econômicas.

Veremos como os conheci-
mentos indígenas, bem como os 
dos povos africanos, estiveram na 
base de tais práticas pioneiras e 
como foram incorporados pelos 
colonizadores europeus ao longo 
do contato entre as três culturas.

1.1  A “Ciência” colonial portuguesa

O Brasil tem um histórico de ocupação e colonização ligado ao 
domínio europeu, com consequências particularmente marcadas pela 
expansão napoleônica do início do século XIX. A tradição colonial tem 
ponto de inflexão importante com a transferência do governo portu-
guês para o Brasil, provocando profundas modificações em diferentes 
esferas, incluindo as atividades relacionadas ao uso da terra, produção 
e consumo de alimentos e mercadorias, envolvendo o domínio de novas 
tecnologias por meio das Ciências da Natureza. 

" O ensino da ciência em nossa escola tem sido, 
em certo sentido, não apenas uma aculturação, 
mas também uma colonização. Como disse Glen 
Aikenhead: “A aculturação não é um problema só 
para uma pequena minoria de estudantes, cujas 
visões de mundo concordam com a visão científica 
do mundo mais frequentemente utilizada na 
ciência escolar (...). Mas, para a vasta maioria dos 
estudantes, a aculturação da ciência Ocidental é, 
em verdade, sentida como assimilação de uma 
cultura estrangeira (...), [como consequência] eles 
tendem a se alienar (...) em assuntos comunitários 
relacionados com a ciência e com a tecnologia” 
(...) (AIKENHEAD, 2009, p. 148-9)
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É muito difundida a ideia de que o Brasil tenha sido objeto ape-
nas de exploração mineral durante a maior parte do tempo anterior à 
vinda da Família Real. A importância econômica da utilização do pau-
-brasil (espécie arbórea denominada pelos indígenas de “ibirapitanga”), 
restringe-se ao início do período colonial, já que os estoques florestais 
disponíveis na Mata Atlântica foram rapidamente exauridos, tornando 
necessária a busca de alternativas de exploração comercial.

A população dos primeiros habitantes da futura nação 
tem sido objeto de diversas discussões que buscam estimar 
sua distribuição, não havendo consenso sobre a densidade 
demográfica do século XVI. No entanto, acredita-se que 
ela era maior na região das várzeas amazônicas, significa-
tivamente menor na faixa litorânea intertropical, e relati-
vamente baixa nas demais regiões, como as terras firmes 
amazônicas, as áreas de cerrado e o interior do Nordeste. 

Os primeiros viajantes europeus fizeram relatos des-
lumbrados dos habitantes da terra e do uso que faziam 
dos recursos de que dispunham. O destaque das plantas é 
evidente, a começar pelo pau-brasil, de onde os indígenas 
extraíam tinta vermelha, muito cobiçada pelos europeus 
daquela época. O navio Lemos, da esquadra de Cabral, re-
tornou a Portugal com a carta de Caminha junto a algumas 
dezenas de troncos dessa nova árvore. As fibras utilizadas 
nos tecidos tinham coloração pouco viva, entre o marrom e o amarelo 
pálido, o que fazia da cor das vestimentas indicador seguro da posição 
social dos cidadãos. O vermelho era a cor dos nobres, do alto clero e 
dos monarcas.

É interessante que o nome indígena dessa planta (“ibirapitanga” = 
árvore vermelha) é, em si, revelador de uma tecnologia própria, pois ao 
primeiro corte o cerne do tronco revela uma cor amarelo-dourado, não 
sendo, portanto, autoevidente que possa fornecer um pigmento verme-
lho. A exposição ao ar faz o lenho tomar lentamente cor de brasa, e, mer-
gulhado em água, a tinge de violeta-avermelhado. O nome “pau-brasil”, 
no entanto, foi atribuído à árvore (depois descrita como Caesalpinia echi-
nata por Lamarck) por analogia, pois já se conhecia uma espécie asiática 
muito parecida, inclusive com flores da mesma cor amarela (Caesalpinia 
sappan, descrita por Lineu), que começava a ser utilizada com essa fina-
lidade, e que já era chamada pelos portugueses de “pau-brasil”, por sua 
semelhança em produzir a cor das brasas. 

A colonização espanhola ex-
plorava povos americanos 
que dominavam a fundição do 
ouro, o que a tornava extre-
mamente lucrativa. A expec-
tativa de desenvolver modelo 
semelhante entre nós se frus-
trou, uma vez que o domínio 
das técnicas de fundição de 
metais não era compartilhado 
pelos povos aqui encontrados 
pelos colonizadores portu-
gueses.
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Os conhecimentos locais 
sobre a natureza foram a base da 
exploração colonial portuguesa, 
que investia muito mais recursos 
nas colônias do Oriente, de onde 
a Coroa havia proibido a explora-
ção do mesmo tipo de árvore, jus-
tamente para garantir privilégios 
aos comerciantes que exploravam 
as terras americanas. Todavia, o 
monopólio foi logo rompido por 
negociantes de outras nacionali-
dades, sobretudo franceses, que 
implantaram pontos comerciais 
clandestinos ao longo da costa 
brasileira. Com isso, diversifica-
vam a exploração local, havendo 
registro de um navio francês ter 
levado junto à carga de pau-brasil, 
5,5 toneladas de algodão, “outro 
indicador da escala e produtivida-
de da agricultura tupi”. 

O aumento da comunicação com os habitantes locais ampliou o 
conhecimento da leitura que era por eles feita da natureza tropical, 
inteiramente desconhecida dos europeus. Assim, logo se revelou um 
profundo e diversificado conhecimento da flora local, com um sem nú-
mero de remédios, que eram produzidos segundo tradições e conhe-
cimentos locais. Claro que os novos saberes nada deviam às teorias de 
Galeno e Hipócrates, das quais a tradição europeia era legatária. No Re-
nascimento persistia grande interesse pelas plantas medicinais, e novos 
métodos orientavam sua pesquisa, sobretudo o chamado “método dos 
sinais”, influenciado pela crença de que tudo o que existe na natureza 
teria sido criado com alguma finalidade, atendendo certa necessidade 
(finalismo aristotélico). Se uma planta possuísse folhas com a forma de 
um coração idealizado, certamente teria sido criada com a intenção de 
remediar seus males; se tivesse a cor da bile, isso seria um indicativo de 
sua atividade hepática, e assim por diante. 

Além da apropriação de espécies vegetais, outro hábito europeu, que 
se firmou principalmente no período das grandes navegações, foi a caça 

" O pau brasil faz parte de um grande grupo bo-
tânico (a subfamília Caesalpinioideae, com mais de 
150 gêneros e 2.500 espécies) com muitos represen-
tantes em nossa flora, o que exigiria grande conhe-
cimento botânico para localizar a espécie em meio 
à Mata Atlântica. Escreveu Waren Dean: “Existe 
pouco registro de como foi praticado o comércio 
de pau-brasil, mas é evidente que a extração desse 
produto, como todos os demais com que os por-
tugueses lidaram, teve origem no conhecimento 
que os nativos tinham da floresta. Certamente, os 
portugueses não tinham a menor ideia de onde 
as árvores se encontravam ou como identificá-
-las. Assim, os comerciantes deixavam feitores na 
costa para trocarem mercadorias pela madeira.” 
(DEAN, 2000, p. 63)
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e o costume de manter animais selvagens como mascotes, que logo se 
tornaram objeto de desejo nas cortes e nas residências de famílias abas-
tadas. Os portugueses tinham especial fascínio pelos papagaios, compar-
tilhando o hábito dos indígenas que aqui encontraram, os quais cuida-
vam das aves e realizavam trocas 
em função da coloração de suas 
penas, que serviam de ornamen-
to em ocasiões rituais. Não raro, 
trocavam prisioneiros por aves, o 
que deve ser levado em conta para 
compreender o valor que confe-
riam aos papagaios. Arriscavam 
a vida em guerras intertribais e 
ganhavam poder de vida e morte 
sobre seus prisioneiros, mas po-
deriam abdicar do prestígio que o 
sacrifício de suas vidas lhes traria 
na hierarquia social em troca de 
uma ave mais colorida. É possível 
que as primeiras extinções tenham 
ocorrido como fruto desse hábito, 
que aproximava europeus e tupis.

Ao lado da exploração de 
pau-brasil, a Coroa Portuguesa 
empreendeu significativo esforço 
para se apropriar de farmacopeias 
de seus domínios coloniais, tendo 
como base o conhecimento local. 
O interesse comercial ocidental 
era incompatível com o sistema de cura do oriente, em especial com o 
praticado na Índia, no qual o conhecimento popular sobre plantas me-
dicinais é tido como um bem local comunitário. Além dele, há sistemas 
especializados, como o sistema ayurvédico, no qual os médicos nativos 
(“Charaka Samhita”) devem buscar informações sobre plantas medici-
nais junto a pastores, tapasvis, povos da floresta e jardineiros. Conheci-
mentos tradicionais e médicos especializados se sustentam mutuamente, 
sendo que estes últimos não praticam um monopólio comercial sobre a 
atividade de cura, mas aquilo que na Índia se denomina “gyan daan – a 
dádiva do saber.” 

FINALISMO ARISTOTÉLICO
Aristóteles considerava que a presença de uma determi-
nada forma na matéria fosse devida a uma causa mecânica 
imediata (que ele denominou “causa eficiente”), mas que 
obedece a uma finalidade última presente no seio da natu-
reza. Em grego, o termo télos significa fim, finalidade, pleno 
desenvolvimento. Logo, a palavra teleologia – a saber, o 
“estudo dos fins” – relaciona-se a abordagens que bus-
cam a presença de metas, fins ou objetivos últimos guian-
do a natureza e a humanidade, considerando a finalidade 
como princípio explicativo fundamental na organização e 
nas transformações de todos os seres. Ao estudar uma 
parte de um animal ou planta – um órgão, por exemplo 
– o pensador aristotélico procura explicar “em vista de 
que” aquele órgão existe, ou seja, qual sua finalidade, qual 
a sua função. Aristóteles usa como exemplo o fato de que, 
quando analisamos o trabalho de um carpinteiro, não es-
tamos interessados na força e no ângulo com o qual ele 
desfere seus golpes na madeira (causa eficiente), mas sim 
na razão, no objetivo final pelo qual ele está esculpindo. O 
finalismo aristotélico foi incorporado (e modificado) pelo 
trabalho de teólogos cristãos, em especial por meio de 
Alberto Magno e Tomás de Aquino. 
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A apropriação do saber po-
pular com finalidades comerciais 
tem sido praticada por cinco sécu-
los pelos europeus no Oriente, com 
denúncias de práticas de “biopira-
taria”. O patenteamento de subs-
tâncias naturais, como as extraídas 
do nim, uma árvore nativa da Ín-
dia (Azadiratcha indica), se valeu 
do conhecimento milenar dos po-
vos nativos sobre as propriedades 
farmacêuticas dessa planta. Ela é 
utilizada há séculos, por exemplo, 
como escova de dentes, por suas 
propriedades bactericidas. Durante 
muito tempo, essa prática foi con-
siderada “primitiva” pelos coloniza-
dores britânicos e portugueses, mas 
a recente valorização das práticas 
ditas “naturais”, como oposição ao 
uso de substâncias químicas sinté-
ticas, trouxe um repentino interesse 
por seu uso. Desde 1985, empresas 
norte-americanas e japonesas obti-

veram mais de doze patentes de emulsões à base de nim. 

Os jesuítas destacaram-se como observadores da natureza entre nós, 
registraram usos e costumes locais, descrevendo flora e fauna, designadas 
como “exóticas”. E foi justamente José de Anchieta quem fez o que talvez 
seja a primeira descrição de interesse medicinal da flora brasileira, ao tratar 
do uso que os nativos faziam do óleo de copaíba. Disse ter perfume for-
te, mas “suavíssimo”, extraído da árvore a partir de perfurações realizadas 
por “carunchos”, ou mesmo por machado, utilizado para “curar feridas” 
em pouco tempo sem deixar “sinal de cicatrizes”. Nos séculos XVIII e XIX, 
o comércio de bálsamo de copaíba foi intenso, vez que havia grande de-
manda na Europa. O próprio naturalista inglês Alfred Wallace, que passou 
diversos anos no Brasil, viajou de volta a seu país em uma embarcação 
que carregava grande carga desse produto, o que explica a intensidade do 
incêndio que tomou o navio, e que quase custou a vida de todos os seus 
ocupantes em julho de 1852. 

" “Entre os papagaios mencionados pelos cro-
nistas, houve dois misteriosos. O anapuru, o mais 
raro e mais caro de todos, era descrito pelo cronis-
ta Fernando Cardim como 'muito grande' e 'for-
mosíssimo', as penas exibiam 'quase todas as cores 
em grande perfeição, a saber, vermelho, amarelo, 
preto, azul, pardo, cor de rosmarinho, e de todas 
estas cores tem o corpo salpicado e espargido'. 
(...) Um outro, o arara-una, ou papagaio preto, foi 
descrito por todos os cronistas, desde Cardim, até 
todo o século XVIII, como realmente um pássaro 
(sic) preto. Daí em diante, depois de Lineu equivo-
cadamente empregar o termo específico araraúna 
para o canindé, que é inconfundivelmente azul, o 
nome passou a ser comumente empregado para 
aquele ou outros papagaios azuis. Seriam esses 
pássaros (sic), agora não identificáveis, as primei-
ras extinções provocadas na Mata Atlântica pela 
invasão europeia?” (DEAN, 2000, p. 67). 
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De maneira mais ou menos assistemática, mas sempre à custa dos 
conhecimentos dos ameríndios, foi sendo escrita uma “história das plan-
tas que curam” no Brasil, até fins do século XVIII, quando já existia um 
comércio estabelecido de bo-
ticários e farmacêuticos, in-
clusive à margem do controle 
da Coroa Portuguesa. 

Assim, o contato com os 
conhecimentos dos primei-
ros povos da nação foi muito 
grande até o século XVIII, o 
que intensificou o declínio 
das populações indígenas. 
Seja por extermínio direto e 
criminoso, seja por epidemias 
incentivadas pelos aldeamen-
tos promovidos por missões 
religiosas. Gripe, pneumonia, 
varíola e, mais recentemente, 
tuberculose, foram agentes 
de grande mortalidade. Os 
conflitos que levaram ao de-
clínio das populações nativas 
nem sempre foram muito evi-
dentes, pois os alimentos de 
origem agrícola são normal-
mente pobres em proteínas 
de valor nutricional e ricos 
em amido. Assim, como a 
pesca e a caça eram diminu-
ídas com a retração de seu 
território original, as popula-
ções indígenas, que não con-
sumiam leite e ovos de aves, 
passaram a sofrer mudanças 
em sua dieta que podem ter 
contribuído para diminuir a 
resposta imune a doenças. 

Embora muitos viajantes tenham feito descrições pormenorizadas 
dos rituais de cura indígenas durante os séculos XVI e XVII, ates-
tando muitas vezes sua eficácia, os colonizadores certamente não 
reconheciam nas práticas dos pajés a tradição médica europeia. 
É interessante que os colonizadores espanhóis não encontraram 
situação análoga, vez que a arte médica indígena dos astecas sur-
preendentemente pouco diferia da doutrina humoral de Galeno, 
em voga na Europa à época. 

A situação dos hispânicos contrastava com a dos portugueses, 
pois do México à Amazônia pré-andina, encontraram povos com 
práticas médicas muito semelhantes às praticadas no reino, co-
nhecendo inclusive plantas de aplicação exclusiva, indicadas para 
moléstias determinadas. Entre elas destaca-se a quina, preparada 
a partir de cascas de árvore, que os indígenas quéchua receitavam 
para as febres de repetição características da malária, doença que 
assolava vastas regiões, inclusive na Europa. Trata-se de uma des-
coberta indígena que tem aplicação médica até os dias atuais, cuja 
trajetória é indicativa das práticas coloniais e neocoloniais que 
presenciamos até hoje.

O genocídio, a aniquilação cultural e o epistemicídio dos povos 
indígenas do território brasileiro não são destacados no contexto 
educacional e merecem reflexão na discussão curricular, na pers-
pectiva da descolonização epistêmica e valorização do pluralismo 
cultural. Como diz o texto, por vezes esse genocídio foi explícito, 
tendo sido planejado, executado e até mesmo é exortado em 
nomes de localidades ou eventos cívicos, até os dias de hoje. Mas, 
muitas vezes, as populações indígenas foram deslocadas e con-
fiadas em ambientes estranhos, modificando seu padrão de vida, 
com consequente deterioração de suas condições de sobrevivên-
cia, o que não deixa de ser parte de uma política de aniquilamen-
to, físico e cultural, concreto e simbólico.
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1.2  A Ciência na metrópole e na colônia

As reformas pombalinas são emblemáticas de uma mudança profun-
da, não apenas da relação do governo português com a Igreja – particular-
mente com a Companhia de Jesus –, mas de um importante movimento de 
modernização, que incluiu a revisão do estatuto das ciências em Portugal.

Reflexo dos novos ares, o Marquês de Pombal trouxe da Itália Dome-
nico Agostino Vandelli (1735-1816), que acabou por se radicar na Univer-
sidade de Coimbra, a qual passou por intensa reforma em 1772, com refle-
xos em diversas áreas, inclusive no Brasil. Vandelli veio da Universidade de 
Pádua, encarregado de trabalhar nas reformas educacionais e nas políticas 
de modernização que se seguiram à expulsão dos jesuítas de Portugal.

Vandelli mantinha contato estreito com Carlos Lineu e a Real Aca-
demia de Ciências da Suécia e trabalhou ativamente no planejamento de 

viagens científicas ao Brasil, colo-
cando a História Natural na ordem 
do dia do governo português. As-
sim, foram criados jardins botâni-
cos, como o da Ajuda (1768) e o da 
Universidade de Coimbra (1773), 
bem como uma Academia Real de 
Ciências, em Lisboa (1779). Foi ele 
quem planejou a primeira “viagem 
filosófica” ao Brasil, encabeçada 
por seu aluno, o baiano Alexandre 
Rodrigues Ferreira, que estudara 
em Coimbra. Ele aportou no Bra-
sil em 1783 para empreender uma 
viagem filosófica por oito anos – 
mais longa até do que as mais fa-
mosas que a sucederam, como a de 
Humbolt e Bonpland (1799-1803), 
de Spix e Martius (1817-1820) e de 
Agassiz (1865-1866).

A expedição de Alexandre 
Rodrigues Ferreira percorreu a 
Amazônia, chegando até Cuiabá e 

Em 1772, já haviam sido publicadas diversas famacopeias 
em Portugal, fruto desse intercâmbio, como a de Rodri-
gues Coelho, considerada a melhor e mais completa, a de 
Jacob de Castro Sarmento, que se transferira para Lon-
dres devido à perseguição da Inquisição, levando com sua 
obra, técnicas de preparação mantidas em segredo, como a 
preparação da ipecacuanha indígena. A farmacopeia de An-
tonio Rodrigues Portugal (1738-1788), médico cirurgião 
do Porto, elenca diversas formulações feitas com plantas 
brasileiras, que já estariam em uso em diversos centros eu-
ropeus, e a Farmacopéia dogmática, médico-química e teórico-
-prática, elaborada pelo frei-boticário João de Jesus Maria 
(1716-1795), publicada em 1772. 

Essas obras foram compiladas e oficializadas por alvará 
promulgado por D. Maria I, com a publicação da Farma-
copéia Geral do Reino em 1790. O ato tornava obrigatória 
a presença de um exemplar da publicação em todas as 
boticas do reino que preparassem e vendessem remédios. 
Elaborada pela Universidade de Coimbra, essa farmacopeia 
foi um livro didático para os estudantes de farmácia, pois 
nenhum médico ou cirurgião poderia receitar qualquer 
composição que não estivesse nela contida.
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retornando a Belém. Coletou e remeteu inúmeros espécimes de animais e 
plantas a Portugal, mas o material foi vítima da lentidão de processamen-
to e, principalmente, do conturbado ambiente político da Europa à época.

Anos antes, o governo português vira com bons olhos a iniciativa 
da criação de uma Academia de Ciências e História Natural no Rio de 
Janeiro, cidade que se tornara capital da colônia em 1763. Mantendo 
ligações com a Real Academia de Ciências da Suécia, fora criada 1772, 
com os auspícios do Vice-Rei, o segundo Marquês do Lavradio (1729-
1790). Junto a ela foi criado o Horto Botânico, de frequência obrigatória 
aos acadêmicos. Também conhecida como Academia Fluviense Médica, 
Cirúrgica, Botânica e Famacêutica, comumente referida como Acade-
mia Fluviense, teve existência efêmera, porém importante. 

Esse movimento era parte da estratégia de reabilitar as finanças 
da sede colonial, em franco declínio com o esgotamento das minas, 
fazendo da rica flora e dos terrenos férteis da costa objetos de uma 
possível nova pauta de exportações, para além da cana de açúcar, que 
fora trazida da Índia, mas antes 
aclimatada nas ilhas do Atlân-
tico, quando os portugueses já 
utilizaram a mão de obra escra-
va trazida do continente africano 
ainda no século XVI.

As primeiras experiências 
sistemáticas de aclimatação de 
plantas que demonstravam poten-
cial econômico alhures, como o 
café, foram realizadas na Acade-
mia Fluviense. A nascente acade-
mia dava mostras de poder contri-
buir para a criação de alternativas 
econômicas, mas sua existência foi 
passageira, sendo fechada com o retorno do Marquês do Lavradio a Por-
tugal em 1779.

A instrução específica na área das ciências provavelmente foi ini-
ciada de maneira pioneira na Academia Fluviense. Portanto, ela deve ter 
sido o primeiro, mesmo que efêmero, palco de um trabalho sistemático 
de ensino da nascente ciência moderna, a primeira “escola de homens de 
ciências” do Brasil. Por seus vínculos e pelos registros que deixou, é quase 

A historiografia oficial pouco reconhece a existência da 
Academia Fluviense de Ciências, tratando-a, quando muito, 
como uma associação literária. Seu presidente, José Henri-
ques Ferreira, se queixava, em cartas, do pouco reconheci-
mento da metrópole, e que sem o apoio do Vice-Rei nada 
teria sido feito. O Marquês do Lavradio se notabilizou pela 
imposição de férrea legislação no distrito diamantino, com 
punições severíssimas aos contrabandistas, e pela busca de 
alternativas econômicas para a Colônia, em especial ligadas 
à agropecuária. A atual Academia Brasileira de Ciências foi 
fundada em 1916, sem conexão direta com as entidades 
anteriormente existentes, e delas não guarda registros.
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certo que tenha sido o primeiro lugar em que se ensinou a nomenclatura 
sistemática lineana, ainda em 1772, quando se iniciava a reforma da Uni-
versidade de Coimbra, a única existente nos domínios portugueses.

O trabalho desenvolvido na Academia Fluviense não se limitava, de 
forma alguma, a experimentos de aclimatação de plantas. Existem fontes 
escritas que dão conta de um esforço articulado com a metrópole no sen-
tido de desenvolver produtos que pudessem competir com os espanhóis 
e, assim, substituir importações, como parte da estratégia pombalina de 
reerguer as finanças do estado lusitano. Desse modo, foram relatados ex-
perimentos realizados com a cochonilha, inseto que os hispânicos ha-
viam aprendido a cultivar em suas colônias centro-americanas. Como 
praga de cactáceas, esse inseto produz ácido carmínico, utilizado como 
corante vermelho, inclusive na indústria alimentícia até hoje.

A possibilidade de reproduzir a cochonilha em grande escala em 
terras brasileiras com ocorrência de cactáceas foi alvo de relato de José 
Henriques Ferreira, um dos fundadores da Academia Fluviense. Ele re-
gistrou a presença natural do inseto na ilha de Santa Catarina, no Rio de 
Janeiro e na Bahia, e questionou inclusive a classificação do inseto rea-
lizada por Lineu. Os debates sobre o inseto demonstram que o espaço 
da academia era efetivamente utilizado para estudar, ensinar e aprender 
ciência no Brasil do século XVIII.

Com o retorno do Marquês do Lavradio a Portugal, a Academia Flu-
viense se desfez, mas o novo Vice-Rei, D. Luís de Vasconcelos, criou a So-
ciedade Literária do Rio de Janeiro poucos anos depois, em 1786, e também 
de curta duração, sendo extinta em 1794. Foi dirigida pelo professor de 
matemática e poeta mineiro Manoel Inácio da Silva Alvarenga, mantendo 
reuniões semanais nas quais eram discutidos temas diversos, científicos, 
matemáticos, mas também sociais e políticos. Sua dissolução, pelo então 
Vice-Rei, Conde de Resende, ocorreu justamente pelas atividades políticas, 
que incluíram a discussão da Inconfidência Mineira e a Revolução France-
sa, levando seus membros à condenação de dois anos de prisão.

Os tratados de Química do mineiro Vicente Coelho de Seabra Silva 
Telles (1764-1804) foram impressos com o objetivo de subsidiar a cria-
ção de um curso de Química da Sociedade Literária do Rio de Janeiro. 
A publicação do segundo volume de seu livro “Elementos de Chimica” 
ocorreu em 1790, mas não há indícios de que o curso tenha sido de fato 
organizado. De qualquer forma, este foi o primeiro livro didático para 
o ensino de química produzido em português e Silva Telles o primeiro 
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autor brasileiro do gênero. Seu ou-
tro livro, Nomenclatura Química 
Portuguesa, Francesa e Latina, de 
1801, adotou a moderna ciência 
que negava a teoria do Flogisto, 
adaptando a nomenclatura de La-
voisier ao português. É graças a 
essa terminologia essencialmente 
inorgânica, que usamos hoje ter-
mos como sulfato, sulfito e outros 
semelhantes. Nessa Academia fo-
ram relatados experimentos de química atmosférica muito sofisticados, 
considerados “moderníssimos”, como a medição do teor de oxigênio e gás 
carbônico do ar atmosférico de nove pontos da Cidade do Rio de Janeiro, 
a fim de determinar sua salubridade.

Na verdade, o projeto iluminista 
português, com a renovação da Uni-
versidade de Coimbra no bojo das 
reformas pombalinas, não produziu 
os efeitos inicialmente esperados e, 
por consequência, seu malogro se fez 
sentir também entre nós.

A existência fugaz de uma acade-
mia de ciências no Brasil foi mais do 
que um efeito da arrogância colonial, 
sobretudo consequência mais profun-
da do insucesso do projeto político e 
econômico da própria administração 
central. As finanças combalidas e a 
ofensiva napoleônica, as alianças da 
Casa dos Habsburgo e os conflitos 
internos em Portugal no período da 
Restauração explicam, em boa medi-
da, a oscilação das iniciativas que po-
deriam ter assegurado uma base sóli-
da para o empreendimento científico 
do projeto da Coroa Portuguesa.

FLOGÍSTICO

A Teoria do Flogisto (ou flogístico) presumia a presença 
de uma matéria que seria consumida na combustão e libe-
rada ao ar, sendo absorvida pelas plantas. A teoria explica-
va a perda de massa na combustão, mas não o contrário, 
como ocorre, por exemplo, com a oxidação de uma liga 
ferrosa. Lavoisier demonstrou conclusivamente a conser-
vação de massa das reações químicas, sepultando a teoria 
do flogisto. 

" “...o projeto português não vingou. Não ins-
titucionalizou a profissão de naturalista, nem a 
ciência da colônia sulamericana. Como já se dis-
se, ‘a conquista da terra brasileira não se seguiu 
ao entardecer do dia 22 de abril’, do mesmo modo 
se pode afirmar que o desenvolvimento da Histó-
ria Natural em nosso país não se seguiu ao projeto 
iluminista iniciado pelo Marquês de Pombal (...) 
transitou-se do ideal mercantilista ao fisiocrata; 
entre governantes e naturalistas, transitou-se do 
mais puro pragmatismo, ao desejo de fazer de-
senvolver uma ciência menos comprometida com 
a esfera político-econômica; transitou-se, da in-
tenção exploratória, que pouco se interessava pela 
divulgação de conhecimentos, ao trabalho de in-
vestigação que só encontrava seu propósito no di-
álogo com os pares.” (PRESTES, 2000, p. 141).
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A insegurança e a falta de estabilidade estavam na base das iniciati-
vas que distribuíam privilégios e impunham segredo às descobertas. As-
sim, eram mantidas alianças que atendiam os interesses de governantes, 
um público relativamente restrito de sábios, de pessoas cultas e de gran-
des comerciantes. 

1.3  Conhecimentos locais e a produção em 
larga escala

Os conhecimentos dos povos indígenas com relação ao uso de plan-
tas, seja para a cura de doenças, envenenamentos ou mesmo para fins 
alimentícios, foram alvos de pesquisas, como vimos, relativamente assis-
temáticas durante quase três séculos no Brasil.

Os conhecimentos da mão de obra escrava provenientes do conti-
nente africano também contribuíram não apenas para a dimensão cul-
tural da nação brasileira, mas também na dimensão tecnológica, e não 
apenas ligada à agricultura. As espécies trazidas da África e incorporadas 
à culinária, como dendê, quiabo e tantas outras, demandavam conheci-
mentos específicos, certamente incorporados pela agricultura local. Os 
povos escravizados, do grupo linguístico Bantu, provinham de culturas 
que dominavam técnicas de fundição de ferro, havendo indícios de sua 
aplicação no Brasil. Eles eram conhecidos como “o povo que detinha o 
segredo da metalurgia” Os produtos europeus eram caros e pouco dispo-
níveis, o que indica que deveria haver incentivo à produção local, mesmo 
se em pequena escala, de produtos metalúrgicos.

O avanço tecnológico das culturas africanas, em relação às dos indí-
genas brasileiros, em especial o domínio da metalurgia e criação de gado, 
eram fatores que certamente foram levados em consideração no planeja-
mento da economia escravocrata. A produtividade do escravo africano 
era muito superior à do indígena, o que explica o fato de terem ingressado 
no país, entre 1550 e 1855, cerca de 4 milhões de pessoas, na maioria jo-
vens do sexo masculino.

Ao redor do século XIX, com o claro declínio da exploração mineral 
do país, a alternativa da produção agropecuária se apresentava como cada 
vez mais relevante. No ramo das boticas, as formulações das farmacopeias 
publicadas pretendiam padronizar a administração de remédios. Contu-
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do, a busca de produção de remédios em escala industrial levou a diver-
sas iniciativas que demandavam regulação do governo de um lado e, de 
outro, segredo nas formulações. Assim, nascia a indústria farmacêutica 
moderna, com seus “medicamentos de segredo”.

Uma das primeiras formu-
lações desse tipo foi a preparação 
antimalárica de casca de quina. 
Como dito, a doença afligia grandes 
extensões da Europa e tinha gran-
de interesse militar. A preparação, 
originalmente trazida à Europa pe-
los colonizadores espanhóis, havia 
sido manipulada no início do século 
XVII por Fernando Mendes, médi-
co da Corte Inglesa, e era comer-
cializada com o nome de “Água de 
Inglaterra”, indicada nas “febres in-
termitentes, terçãs, quartãs, sezões 
ou maleitas”.

A preparação, aprendida com 
os indígenas do Peru, passara a ser 
muito valorizada depois da suposta 
cura do monarca francês Luís XIV 
e, posteriormente, de Carlos II da 
Inglaterra. Em Portugal, o remédio 
talvez tenha sido comprado pelo 
rei de Portugal em 1697, pois sofria 
de febres desde muito jovem. Sabe-
-se, de toda forma, que a “Água de 
Inglaterra” chegou ao Brasil em 
1802, e havia diversos produtores, 
boticários do Reino, como André 
Lopes de Castro e João Antonio 
Pereira e Sousa, que forneciam o 
medicamento para a Armada Real, 
seguindo o decreto de 1799 do 
Príncipe Regente. No Brasil, ga-
nhara licença para sua produção 
José Francisco Borralho, boticário 

" A Guerra do Paraguai tinha agravado a depen-
dência brasileira dos impérios europeus e de sua pu-
jante ciência, que abastecia os exércitos com tecno-
logias cada vez mais eficientes para cumprir seus te-
nebrosos objetivos. A curiosidade dos primeiros co-
lonizadores pelos saberes locais sofreu, ao longo do 
Império, uma inversão vertiginosa, como diz Warren 
Dean: “Apenas o conhecimento europeu era váli-
do, não só aos olhos dos europeus autoconfiantes 
mas também aos dos cientistas brasileiros ainda 
psiquicamente colonizados, empenhados em obter 
um apoio sólido no seio das classes privilegiadas 
do Império. Fica-se a perguntar se perderam mais 
do que ganharam – ou às vezes, se causaram mais 
danos do que benefícios. Considere-se, por exem-
plo, o farmacêutico francês Alexandre Brethel, 
que, em 1862 se estabeleceu na vila fronteiriça da 
Carangola, Minas Gerais: as inúmeras cartas que 
enviou para a família e colegas na Bretanha, no 
curso de longa e próspera carreira, não mostram 
nenhum interesse pelas plantas medicinais brasi-
leiras. Ao contrário, seu estoque se constituía de 
remédios importados da França, dos quais depen-
dia sua posição social, bem como seu negócio. Du-
rante mais de quarenta anos, ele receitou de cons-
ciência tranquila e para uma grande clientela rural 
os remédios da ciência ocidental, entre eles a tin-
tura de ópio e o arseniato de estricnina” (DEAN, 
2000, p. 242).
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do Hospital Militar da Corte, que recebera a licença de venda por sua 
conta naquele mesmo ano de 1802. Este talvez seja o marco inicial da 
produção em série de um medicamento, referência do início da indús-
tria farmacêutica no país. Curiosamente, até os dias de hoje se encontra 
à venda em farmácias a preparação denominada “Água Inglesa”, feita à 
base de casca de cinchona com outras plantas, mas para despertar ape-
tite, entre outras indicações. 

Pesquisas apresentadas na Reunião Magna da Academia Brasilei-
ra de Ciências em maio de 2016, data comemorativa de seu centenário, 
apontam que a cloroquina tem tido resultados promissores no tratamento 
de pacientes com zika vírus. Por ser um fármaco com largo uso, ele é mui-
to seguro e indicado para o tratamento de gestantes, abrindo novas pers-
pectivas para a prevenção de malformações fetais. Portanto, vê-se como 
os conhecimentos e tecnologias tradicionais indígenas têm contribuição 
inestimável para a humanidade até os dias atuais.

A ciência brasileira tivera algum alento com a chegada da Família 
Real, em 1808, mas nos cinquenta anos seguintes à reforma do Museu Na-
cional, empreendida por D. João VI, mesmo se de maneira relutante, ele 
apenas definhara, fruto do abandono geral, com a única exceção da área 
de mineralogia, devido a suas claras implicações sobre possíveis jazidas 
de ouro e diamantes. A passagem de Louis Agassiz pelo Brasil teve como 
produto comentários publicados sobre o abandono do Museu Nacional, 
de grande repercussão junto a D. Pedro II. Este lhe aumentou o orçamento 
e nomeou Ladislau de Souza Mello Neto como seu diretor, dando início a 
uma nova fase não apenas da instituição, mas da própria ciência brasileira. 

Mello Neto tinha participado de uma expedição ao alto Rio São 
Francisco, na qual recolhera preciosos depoimentos dos habitantes lo-
cais dos usos das plantas. Ele implantou uma rede de pesquisadores no 
Brasil, que incluiu Fritz Müller, no estado de Santa Catarina, o primeiro 
defensor de Darwin no Brasil e alhures. Faziam parte da rede também 
Charles Hartt, Henri Gorceix e Hermann von Ihering, que fora convenci-
do a abandonar seu cargo na Alemanha e se transferir em definitivo para 
o Brasil, radicando-se inicialmente no Rio Grande do Sul. Com o advento 
da República, ele se transfere para São Paulo, a fim de fundar o Museu 
Paulista, do qual foi diretor por 25 anos, além de criar o Jardim Botânico. 
Com a Primeira Guerra Mundial, foi afastado do cargo devido a suas ra-
ízes alemãs, e teve atuação polêmica na defesa da ocupação das terras do 
sul brasileiro, em meio a um debate acalorado sobre o (des)respeito aos 
povos indígenas. 
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Fortemente influenciado pelas posições colonialistas dos estados eu-
ropeus ávidos por novos territórios, desse debate participou uma primei-
ra geração de cientistas entusiasmados com a eugenia, em um contexto 
nacional de repressão violenta a movimentos messiânicos, com a crítica à 
mestiçagem e participação ativa na propaganda de práticas genocidas; o 
que levou à criação do Serviço de Proteção ao Índio em 1910, em decreto 
de Nilo Peçanha, origem da atual FUNAI. 

1.4  A Ciência na Educação Básica

Na Primeira República existem diversos movimentos educacio-
nais dignos de nota, entre eles em São Paulo, que procuram modernizar 
a educação, integrando os imigrantes e diminuindo o analfabetismo, 
como a reforma Sampaio Dória (1920). No Ceará, a partir de 1922 há 
destacada atuação de Lourenço Filho. Em 1924, desponta o jovem Aní-
sio Teixeira na Bahia; em Minas Gerais, com Mário Cassassanta; e no 
Rio de Janeiro, em 1927, destaca-se Fernando de Azevedo, já com gran-
de projeção no campo educacional.

Mas foi sobretudo no período getulista (1930-1945) que grandes 
movimentos de dimensão nacional modificaram o cenário educacional. 
De certa forma, inverteu-se a tendência, inaugurada em 1827, de des-
centralização das ações educacionais, delegando às províncias atribui-
ções normativas e executivas concernentes à educação básica e a instau-
ração de normas para a instalação de universidades. Um dos primeiros 
atos dos insurgentes vitoriosos no movimento de outubro de 1930 será 
a criação, já em novembro de 1930, do Ministério da Educação e Saúde 
Pública.

O novo Ministério, em um país com tradição educacional descen-
tralizada por mais de um século, passou a editar normas de alcance na-
cional, o que logo foi rotulado como postura autoritária. De fato, a lógica 
educacional incorporava valores de respeito à hierarquia e do conserva-
dorismo católico. Além disso, a centralização dos atos educacionais con-
jugada com os da saúde sinalizava um claro alinhamento com as prescri-
ções do movimento eugênico brasileiro, que coligava educação e higiene 
como fórmula de revigoramento racial, sem que isso fosse plenamente 
aprovado pela hierarquia católica. Ao mesmo tempo, a Constituição de 
1934, apesar de certos avanços, reinstalava certos privilégios educacionais 



22

vaticanos, que haviam sido retirados na primeira constituição republica-
na, como a volta do ensino religioso às escolas públicas.

A colonização religiosa católica está mesmo na base da ocupação eu-
ropeia, principalmente em São Paulo. Segundo especialistas, a educação 
pública no Brasil até hoje apresenta a influência religiosa do início da co-
lonização, embora a laicidade do ensino esteja prevista na legislação edu-

cacional. Para tanto, deve haver 
real engajamento de movimen-
tos sociais, do Poder Judiciário 
e dos Conselhos de Educação.

O impulso necessário ao en-
sino de Ciências no Brasil, e que 
efetivamente colocaria as cama-
das populares em contato com o 
conhecimento científico, demo-
rou muitos anos. A iniciativa de 
levar o ensino da Ciência a am-
plas camadas da população está 
intimamente ligada aos grandes 
projetos curriculares dos anos 
1950-60, dos quais participaram 
alguns cientistas e educadores 
brasileiros de renome.

Na década de 1950 co-
meçam a se estruturar proje-
tos editoriais inovadores que 
tiveram grande influência nos 
sistemas de ensino de vários 
estados brasileiros, São Paulo 
em especial. Esses projetos fo-
ram fortemente inspirados em 
experiências estrangeiras.

O movimento de reforma 
educacional foi muito influen-
ciado pelas teorias de apren-
dizagem de Jerome Bruner, 
em especial com a publicação 
de seu livro “The Process of 

" A Igreja Católica realizou importante movimento 
estratégico com a vinda de Bento XVI ao Brasil, quando 
foram definidos os termos da Concordata Brasil-Vatica-
no, estabelecida por lei em 2008, onde a Igreja “[...] lo-
grou que o Estado brasileiro firmasse com ela um tra-
tado que lhe garante privilégios especiais, em termos 
políticos, fiscais, trabalhistas, educacionais e outras, 
em total desrespeito aos dispositivos educacionais” 
(CUNHA, 2013, p. 78).

Originalmente, dirigidos à escola média nos Estados Unidos, 
foram organizadas articulações editoriais como o Biological 
Sciences Curriculum Study (BSCS); Physical Science Study Commit-
tee (PSSC); o Chemical Education Materials Study (Chem Study); 
o Earth Sciences Curriculum Project (ESCP). Para os estudantes 
mais jovens foi desenvolvido o Elementary Science Study (ESS), 
bem como o Science Curriculum Improvement Study (SCIS) e 
Science-A Process Approach (S-APA). Recursos governamentais 
foram alocados para aproximar equipes de universidades e o 
setor privado, com o objetivo de produzir materiais curricula-
res inovadores, ao lado de diversas mudanças nas normas edu-
cacionais estadunidenses.
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Education” (1960). Ele foi resultado de sua participação em um famoso 
encontro, que reuniu cientistas e educadores em 1959, em Woods Hole, 
Cape Cod. Contrariando a tendência da época, que colocava em dúvida 
a possibilidade de crianças lidarem com problemas relativamente com-
plexos, que envolvessem raciocínio hipotético-dedutivo, ele conferia 
grande centralidade ao conhecimento científico, tido como contexto 
privilegiado para o desenvolvimento de habilidades cognitivas. Assim, 
ele se tornou a principal referência das reformas curriculares da época, 
e a “resolução de problemas” passou a ser imediatamente identificada 
com suas proposições teóricas.

O contexto dessas reformas educacionais foi o período da Guerra 
Fria, quando Estados Unidos e União Soviética, mediam forças em suas 
esferas de influência. O lançamento do satélite Sputnik, em outubro de 
1957, provocou comoção da comunidade ocidental em geral, e da estadu-
nidense em particular, gerando a percepção de atraso tecnológico em re-
lação aos soviéticos. Todavia, localizar nesse pequeno aparato tecnológi-
co o início desse período de reformas seria ignorar passos anteriores im-
portantes. Quando foi firmado o cessar fogo do conflito militar da Guerra 
da Coreia, em 1953, as reformas educacionais já estavam em curso nos 
Estados Unidos. De fato, em 1951, sob a liderança de Max Beberman, a 
Universidade de Illinois propôs a reforma do ensino de matemática; o 
movimento se generalizaria nos anos seguintes, passando a contar com 
pesados investimentos governamentais.

Em setembro de 1958, o Congresso Americano aprovou o National De-
fense Education Act (NDEA), que 
liberava recursos em torno de 
390 milhões de dólares (valores 
da época) para projetos de ino-
vação curricular e expansão da 
educação superior, que tinham o 
deliberado objetivo de “defender 
a nação”. Havia recursos vincu-
lados, por exemplo, a bolsas de 
estudo para apoio e desenvolvi-
mento de centros de estudos de 
estudantes do próprio país e es-
trangeiros, e para o desenvolvi-
mento de métodos inovadores de 
ensino de ciências e matemática.

A comunidade universitária era vista como “esquerdista” e 
“subversiva”, e denunciava que a declaração contrariava fron-
talmente a liberdade de pensamento, preceito da Constituição 
dos Estados Unidos. No entanto, as verbas para educação foram 
aprovadas com esse condicionante ideológico, fato raramente 
mencionado no contexto dos grandes projetos curriculares es-
tadunidenses. Apenas três instituições universitárias, o Barnard 
College, da Universidade de Colúmbia, e as Universidades de Yale 
e Princeton recusaram se submeter ao NDEA, tendo de renun-
ciar a suas verbas públicas. A declaração foi exigida até 1962, em 
um contexto no qual a Guerra Fria era tratada junto ao público 
de maneira a exagerar as iniciativas soviéticas.
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No entanto, foi criada vinculação à liberação das verbas públicas, in-
clusive no recebimento de bolsas de estudo, na qual era exigida do bene-
ficiário a assinatura de uma declaração (“disclaimer affidavit”), com valor 
legal, de teor ideológico. A declaração foi resultado da pressão de organi-
zações, como a dos ruralistas (“American Farm Bureau Federation”), com 
base na exigência de que os “comunistas’ não recebessem verbas destina-
das à educação.

1.5  Projetos curriculares de Ciências e a 
realidade brasileira

A propaganda que alardeava o lançamento do Sputnik fazia parte, 
portanto, de um contexto mais amplo no qual organizações procura-
vam influenciar a opinião pública e o Congresso. Aumentando os riscos 
pretensamente envolvidos de maneira deliberada, difundiam a visão de 
que havia muitos “subversivos” na comunidade educacional, que teriam 

acesso a volumosas ver-
bas públicas. É nesse 
contexto que o ensino 
de Ciências surge no 
Brasil como disciplina 
obrigatória para todos 
os jovens.

A Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação 
Nacional, de dezembro 
de 1961, incorporava a 

atmosfera de renovação curricular, e o Conselho Federal de Educação re-
gulamentaria a nova disciplina a ser oferecida nos dois anos finais do então 
ensino ginasial, na forma de “Iniciação à Ciência”. Novas normas seriam 
fixadas para formar os professores requeridos para a nova disciplina que 
os sistemas de ensino de todo o país deveriam oferecer aos estudantes. No 
entanto, eram necessários materiais didáticos e formação em serviço a fim 
de atender a nova demanda.

A seção paulista do IBECC fora criada em 1950, ficando sediada 
em espaço improvisado no prédio da Faculdade de Medicina da USP, 
e tendo o Dr. Isaías Raw como coordenador. Uma série de iniciativas 

A regulamentação da disciplina “Iniciação à Ciência” 
foi realizada pouco tempo após a promulgação da LD-
BEN, e o Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e 
Cultura (IBECC), que tinha sido criado nos moldes da 
UNESCO, teve participação ativa em sua implementa-
ção, contribuindo para a institucionalização da própria 
ciência no país.
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educacionais foi desenvolvida como o concurso “Cientistas de Ama-
nhã”, realizado pela primeira vez em 1957. As ações da seção paulista 
do IBECC ganharam escala com criação da Fundação Brasileira para 
o Desenvolvimento de Ensino de Ciências (FUNBEC), e com a criação 
do Cecisp (Centro de Treinamento de Professores de Ciências de São 
Paulo), uma colaboração entre a Secretaria de Estado da Educação e a 
Universidade de São Paulo. Logo o esforço regional de São Paulo trans-
cendeu suas fronteiras e os materiais e treinamentos alcançaram pontos 
distantes do país. 

Nessas iniciativas, grupos de professores e cientistas trabalhavam 
no desenvolvimento de currículos, materiais didáticos e equipamentos. 
Em pouco tempo, em esforço coordenado pelo Ministério da Educação, 
outros estados tinham também criado tais centros de professores de Ci-
ências. Dessa maneira, em 1965 havia centros de ensino de Ciências 
organizados em São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Minas 
Gerais, Bahia e Pernambuco.

No início de 1962, o Nuffield 
Science Teaching Project reunia um 
grupo de cientistas e professores 
de escolas secundárias britâni-
cas, sob a liderança do diretor da 
Fundação Nuffield à época, Leslie 
Farrer-Brown, com a finalidade de 
atualizar as práticas das aulas de 
Ciências nas escolas inglesas. Fo-
ram realizados diagnósticos nas 
escolas secundárias, que aponta-
ram graves problemas no ensino 
de Física, Química e Biologia. O 
trabalho das equipes passou a ser 
a elaboração de materiais que auxiliassem os professores a apresentar a 
Ciência de maneira dinâmica, interessante e acessível.

Foram realizados testes-piloto em 170 escolas, que participaram da 
aplicação dos materiais e realizaram sua avaliação visando confeccionar 
uma versão final para difusão ampla de atualização dos currículos. Em-
bora não se possa falar em um estilo próprio, os materiais curriculares 
da Fundação Nuffield estimulavam o trabalho prático, com aulas práticas 
nas quais os estudantes levantavam hipóteses, realizavam experimentos e 
discutiam seus resultados.

A reforma educacional britânica pretendia mudar as exi-
gências do exame nacional de nível avançado (“A-Level 
Examination”), em especial substituindo as disciplinas de 
Botânica e Zoologia, consideradas muito especializadas, 
por uma disciplina mais ampla, a de Biologia. Essa recomen-
dação foi apresentada em outubro de 1959 ao governo, 
com forte influência da reforma curricular norte-america-
na. O resultado prático foi uma nova proposta curricular, 
que foi encaminhada para consulta às escolas da Inglater-
ra e País de Gales em 1963, o que resultou em um novo 
programa para o exame de 1966. Em 1968, as disciplinas 
especializadas de Botânica e Zoologia foram retiradas do 
programa do exame, com grande sucesso da disciplina uni-
ficada de Biologia.
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Por iniciativa do IBECC e da FUNBEC, e com a colaboração da 
Fundaçao Nuffield e dos editores ingleses, alguns desses materiais cur-
riculares foram adaptados para a realidade brasileira, com publicação 
iniciada em 1976. O projeto de Biologia original inglês constava de cin-
co livros de texto para o estudante, acompanhados dos respectivos guias 
para o professor. A versão brasileira seria dividida em dez pequenas 
unidades e guias para o professor e não formava necessariamente uma 
sequência, uma vez que pretendia conferir aos professores maior fle-
xibilidade na programação de seus cursos, podendo selecioná-las em 
função do nível de seus estudantes. As dez unidades, contudo, nunca 
chegaram a ser publicadas no Brasil.

A ditadura militar obrigou diversos cientistas e educadores que 
participavam dessas iniciativas a deixarem o país, como foi o caso do 
próprio Dr. Isaías Raw, em São Paulo, e do Dr. Herman Lent no Rio 
de Janeiro. Desse modo, ao final dos anos 1960, e início dos anos 1970 
o clima político cerceou fortemente atividades educacionais inovado-
ras, ao mesmo tempo em que se precarizava a formação docente, com 
a deterioração de salários e aviltamento das condições de trabalho na 
escola. Diversos projetos editoriais foram realizados no país, e alguns 
deixaram legado importante, sendo lembrados como livros de referên-
cia, com a participação das equipes do IBECC e da FUNBEC.

1.6  O componente curricular  
nas últimas décadas

As reformas curriculares nos últimos vinte anos tiveram forte in-
fluência das concepções presentes nos PCN - Parâmetros Curriculares 
Nacionais. No caso do componente curricular de Ciências Naturais essa 
influência está estreitamente relacionada aos documentos curriculares 
relativos ao ensino médio da década de 1990, razão pela qual os próximos 
parágrafos não se estendem às normas do ensino fundamental, mas foca-
lizam os fundamentos do currículo de Ciências Naturais. 

Em 2014 foi aprovado o Plano Nacional de Educação (Lei nº 
13.005/2014), que estabelece:

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos 
para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir 
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que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos 
concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de 
vigência deste PNE.

Estratégias:

2.1) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração 
com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até 
o final do 2º (segundo) ano de vigência deste PNE, elaborar e 
encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de 
consulta pública nacional, proposta de direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento para os(as) alunos(as) do 
ensino fundamental;

2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
(...) a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum 
curricular do ensino fundamental;

A proposta de construir direitos e objetivos de aprendizagem co-
muns a todos os sistemas de ensino do país não fazia parte no projeto de 
lei originalmente encaminhado ao Congresso Nacional em dezembro de 
2010. Ela figurava em manifesto de doze educadores ao lado de outras 
medidas, como reforma da formação de professores, de modo a dar mais 
atenção ao ‘como ensinar’ e menos às questões filosóficas acerca do ensi-
no. Esse tema consumiria tempo excessivo nos currículos das faculdades 
de educação. 

Da mesma forma, outras influências se fizeram sentir nas Políticas 
Públicas Educacionais, em âmbito nacional, com efeito das avaliações ex-
ternas de larga escala, idealizadas originalmente como indutoras de refor-
mas curriculares efetivas, criadas de maneira articulada com diretrizes e 
parâmetros curriculares.

Na década de 90, o documento dos PCNEM que apresentava a área 
de Ciências da Natureza e Matemática incluía o termo “e suas Tecnolo-
gias”, pois pretendia “promover competências e habilidades que sirvam 
para o exercício de intervenções e julgamentos práticos”, o que realçava 
a intenção de aplicação do conhecimento, no sentido utilitário. Nas DC-
NEM/1998, no entanto, as “tecnologias” compareciam com outro signifi-
cado, como o “entendimento dos instrumentos pelos quais o ser humano 
maneja e investiga o mundo natural. Com isso se dá continuidade à com-
preensão do significado da tecnologia enquanto produto, num sentido 
amplo”, o que lhe conferia um caráter teórico. 
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Nos PCNEM o aprendizado das Ciências deveria estar “em estreita 
proximidade com Linguagens e Códigos, assim como com as Ciências 
Humanas”. As competências e habilidades estavam agrupadas em três 
categorias: representação e comunicação, investigação e compreensão, e 
contextualização sociocultural e histórica.

Cada um desses grupos de “competências e habilidades” visava de-
senvolver certas “capacidades”. Assim, o desenvolvimento da capacidade 
de comunicação descrevia a síntese da primeira categoria (“representa-
ção e comunicação”). Já a segunda, (“investigação e compreensão”) visava 
“desenvolver a capacidade de questionar processos naturais e tecnológi-
cos, identificando regularidades, apresentando interpretações e prevendo 
evoluções (sic). Desenvolver o raciocínio e a capacidade de aprender”. Por 
fim, a terceira categoria que agrupava competências e habilidades, (“con-
textualização sócio-cultural e histórica”), visava “compreender e utilizar 
a ciência, como elemento de interpretação e intervenção, e a tecnologia 
como conhecimento sistemático de sentido prático”. 

A proposta da Base Nacional Curricular Comum (BNCC), na ver-
são apresentada à consulta pública em setembro de 2015, trouxe uma 
lista de doze “Direitos de Aprendizagem”, que seriam comuns a todas as 
áreas. Estas com objetivos gerais e específicos, os quais foram agrupa-
dos, na área de Ciências Naturais, em “eixos estruturantes”, denomina-
dos “conhecimento conceitual”, “processos e práticas de investigação”, 
“linguagens” e “contextualização histórica, social e cultural”. 

Na BNCC o objetivo “Identificar e compreender aplicações e im-
plicações da Ciência e da Tecnologia na sociedade e no ambiente”, ex-
pressava possibilidades pedagógicas de nexos entre Ciências Naturais e 
Ciências Humanas.

Como veremos adiante, a concepção de competências e habilidades 
foi debatida em dezenas de encontros da Rede Municipal, entre outubro 
de 2015 e abril de 2016, convergindo para a conclusão que as competên-
cias e habilidades não mais dão conta das necessidades educativas atuais, 
e nova proposta foi elaborada, sendo apresentada adiante. 

É interessante que a defesa do estabelecimento de um currículo na-
cional unificado seja feito com referência a experiências internacionais, 
ao mesmo tempo em que grandes progressos educacionais tenham sido 
obtidos justamente com movimentos inversos. Assim, deve-se ter em 
mente que, até o início da década de 1990, a Finlândia – referência re-
corrente nos debates recentes – tinha um currículo nacional rígido, livros 
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didáticos padronizados, com conteúdos muito detalhados e unificados 
em todas as escolas.

A autonomia da escola e a liberdade de os professores escolherem di-
ferentes livros didáticos se tornaram muito grandes na Finlândia, muito 
superior aos demais países da OECD, a partir dos dados recolhidos pelos 
formulários do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), 
promovido por aquela entidade. Essa liberdade dos professores, para além 
da média daquela comunidade de países, se estende também para as de-
cisões sobre alocação de recursos e oferecimento de disciplinas optativas. 
É interessante constatar a dinâmica que se observou naquele país, pois na 
medida em que as escolas ganhavam autonomia e os professores acumula-
vam mais poder de decisão, os órgãos centrais e locais de administração da 
educação perdiam prerrogativas de ingerência. 

Desse modo, caberia uma 
reflexão aprofundada para a 
conclusão dessa breve crono-
logia da disciplina escolar no 
país, a partir da reflexão sobre 
essa tensão entre os processos 
de centralização versus auto-
nomia das redes de ensino e 
das escolas. Da mesma manei-
ra, cabe refletir se os currícu-
los devem ser “à prova de pro-
fessor”, ou se, ao contrário, de-
vem partir da premissa que sua 
contribuição, como intelectual 
especializado, é fundamental 
para o sucesso da aprendiza-
gem dos(as) educandos(as).

" Essa tendência está longe de ser uma idiossincra-
sia finlandesa, como diz a professora Pirjo Linnakylä: “O 
currículo nacional passou por uma reorganização, e se 
tornou mais flexível, descentralizado e menos detalha-
do. Ao mesmo tempo, também foram impulsionadas as 
questões sobre responsabilidade das escolas e sobre a 
necessidade de programas nacionais de teste, bem como 
padrões nacionais para dar notas aos estudantes. (...) É 
interessante observar que no PISA, os países com maior 
nível de autonomia, como é o caso da Finlândia, atin-
giram níveis mais altos de resultados dos educandos do 
que os que possuem menor nível de autonomia da escola. 
Pode-se presumir, então, que um elevado nível de auto-
nomia da escola e dos professores na tomada de decisão 
pode ter sido um fator decisivo para o bom resultado da 
Finlândia no PISA.” (LINNAKYLÄ, 2005, p. 51)
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CONCEPÇÃO  
DO COMPONENTE

2.1  A natureza da Ciência

A Ciência possui um impacto cada vez maior na sociedade moder-
na: recebe grande prestígio e atenção pública, ao ponto de, muitas vezes, 
eclipsar outras formas de conhecimento. Com aportes significativos de 
recursos por parte dos governos e do setor privado, seus produtos podem 
ser benéficos para o bem-estar humano ou provocar destruição em larga 
escala. É, portanto, fundamental tentar compreender suas características 
essenciais, seus fundamentos epistemológicos, seus métodos e seus limi-
tes, e até mesmo sua estrutura de organização.

A todo o momento lemos e ouvimos no noticiário afirmações como 
“foi cientificamente comprovado”, ou a “ciência nos mostra que”. Essas ex-
pressões aludem a um tipo exclusivo de credibilidade advindo das Ciên-
cias Naturais e de seu método, que supostamente conduziria os cientistas 
a um conhecimento incontestável e acima de qualquer possibilidade de 
erro. Esse conhecimento proveniente da Ciência – tido como isento de 
opiniões, preconceitos e preferências individuais, livre de conjecturas e 
especulações, experimentalmente e objetivamente provado – muitas ve-
zes é utilizado para legitimar discursos cotidianos. Também na acade-
mia, entre intelectuais e pesquisadores, observa-se algo semelhante. As 
Ciências Naturais são frequentemente consideradas como o modelo de 
conhecimento sólido e seguro, situada acima de outras Ciências, sobre 
o qual se pode alicerçar o edifício do saber humano. A respeito disso, é 
revelador o gracejo de um dos fundadores da teoria atômica moderna, 
Ernest Rutherford, a quem é atribuída a frase “toda ciência ou é física ou 
é coleção de selos”.

Entretanto, percebemos que as Ciências Naturais vivem atualmen-
te uma situação curiosa e paradoxal. A despeito dessa confiança no su-
cesso das Ciências Naturais, existe ainda um enorme ceticismo quanto A
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a muitas de suas conquistas. Para citar apenas alguns exemplos, teorias 
consagradas e consensuais entre os cientistas, como a teoria da evolução 
darwiniana ou das mudanças climáticas antropogênicas, são rejeitadas 
por uma grande parcela da população leiga. Observa-se, hoje, até um 
preocupante movimento contra o uso de vacinas, que remonta aspectos 
da revolta contra a vacinação proposta por Oswaldo Cruz em meados 
do século XX.

Muitos estudos tentam buscar as possíveis causas dessa descrença 
na Ciência contemporânea. Uma percepção equivocada da real nature-
za da Ciência é apontada muitas vezes como um dos principais fatores. 
Mas existe consenso entre filósofos e cientistas sobre o que é, no final 
das contas, a Ciência? Do que tratam efetivamente as Ciências Naturais? 

O século XX foi rico em embates sobre esse tema no interior da Fi-
losofia, da História, da Sociologia e da Antropologia da Ciência. Como 
seria de se esperar, embora não exista hoje uma posição conclusiva e 
hegemônica sobre a natureza da Ciência, essas reflexões e debates ela-
boraram muito nossa compreensão. Alguns estudos recentes procura-
ram sintetizar o que seria uma tentativa de consenso. O objetivo desses 
levantamentos é avançar na direção de uma compreensão mais sofisti-
cada e realista da Ciência, ao mesmo tempo em que buscam caracterizar 
a percepção de estudantes e professores sobre o tema, apontando ca-
minhos para a desconstrução de uma visão ingênua desse componente 
curricular. Tentaremos resumir a seguir algumas dessas conclusões.

EPISTEME E DOXA

Os primeiros filósofos gregos faziam a distinção entre episteme, 
o conhecimento verdadeiro que hoje associaríamos a uma certa 
visão de conhecimento científico, e doxa, que poderíamos traduzir 
por opinião. Enquanto o primeiro possui um caráter absoluto e 
imutável, o segundo seria cambiável e dependente de preferências 
pessoais.
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2.1.1 O conhecimento científico é tentativo e conjectural

O conhecimento científico, embora não seja facilmente alterável, está 
sujeito a constantes revisões e transformações. Novas evidências empíri-
cas, teorias e tecnologias podem surgir e modificar o conhecimento antigo.  
Mudanças nas esferas culturais e sociais, interpretação de dados a partir de 
novos paradigmas ou programas de investigação podem transformar, ou 
mesmo revolucionar, o que se sabia antes. Do ponto de vista lógico, confor-
me foi convincentemente enfatizado pelo filósofo Karl Popper, nenhuma 
teoria científica poderá jamais ser provada definitivamente verdadeira, a 
despeito da quantidade de evidências empíricas a seu favor. De acordo com 
esse filósofo, uma teoria será sempre uma tentativa, uma conjectura. Ela 
pode, e deve ser submetida a rigorosos experimentos, e tornar-se-á mais 
confiável à medida que não for refutada por esses testes, mas jamais po-
derá ser declarada “a verdade". De fato, é justamente a possibilidade de ser 
refutada que faria, segundo Popper, uma teoria ser considerada científica. 
Percebe-se, portanto, que a natureza conjectural pode ser considerada jus-
tamente como um dos critérios para a definição de ciência.

2.1.2 O conhecimento científico é, em larga medida, 
de natureza empírica

Seria um truísmo afirmar que as Ciências da Natureza são baseadas 
em observações do mundo natural se a história não mostrasse que esse 
não foi sempre o caso, até pelo menos o século XV. É na revolução cientí-
fica, ocorrida ao longo dos séculos XVI-XVII, que identificamos um pon-
to de inflexão fundamental na história da Ciência, quando a observação e 
a experimentação passam a ser permanentemente associadas às Ciências 
Naturais. Um dos primeiros filósofos modernos a enfatizar esse ponto foi 
Francis Bacon (1561-1626). Na sua crítica às deduções de conclusões cien-
tíficas a partir de princípios axiomáticos, Bacon propõe “trocar os livros 
pelas coisas, a biblioteca pelo la-
boratório, o mundo teórico pelo 
universo prático”, ou seja, subs-
tituir a ênfase no raciocínio pu-
ramente teórico e dedutivo pela 
experimentação prática.

Normalmente, os cientistas não possuem acesso direto 
aos fenômenos naturais, e os dados empíricos são filtrados 
pelo aparato perceptual acrescido por instrumentos cien-
tíficos, como telescópios ou microscópios, por exemplo. 
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2.1.3 Os fatos científicos e a impregnação teórica das 
observações

O desenvolvimento de conceitos científicos tem por base aquilo 
que chamamos de fatos: descrições de porções circunscritas da realida-
de, compartilhadas por um conjunto de pessoas. Um fato é algo menos 
evidente do que se pensa, mesmo que nossos sentidos sejam frequente-
mente tidos como sensores objetivos do mundo à nossa volta. Mas isso 
nem sempre é assim. Bastaria lembrar da trajetória do Sol durante o dia, 
pois ela forneceu fatos óbvios durante milênios até que eles fossem rein-
terpretados à luz de uma nova teoria sobre o universo. De certa forma, a 
veracidade dos fatos sobre a trajetória do Sol em nosso céu permaneceu a 
mesma, antes e depois da proposição do heliocentrismo. O que se modi-
ficou foi a trama conceitual na qual essa coleção de fatos ganhava sentido. 
A trama conceitual relacionada com o geocentrismo foi aperfeiçoada du-
rante séculos, até que ela rapidamente perdeu sustentação, por conta de 
novos fatos e de uma nova trama conceitual que se estabeleceu com eles. 
Esse exemplo evidencia que não existe observação totalmente neutra em 
relação a tramas conceituais que constituem teorias. Outro exemplo pode 
ser facilmente lembrado, relacionado a uma das primeiras observações 
realizadas com o microscópio. O holandês Niklaas Hartsoecker (1654-
1725) realizou uma ilustração famosa, que demonstra como a imaginação 
por vezes substitui a observação(Figura 2).

 

Figura 2 – Famoso desenho de  espermatozoide humano 
realizada em 1694 por Niklas Hartsoecker.
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O observador estava tão convencido que os espermatozoides car-
regavam um pequeno embrião, que se desenvolvia no ventre materno, 
que seus olhos não puderam deixar de se influenciar por suas ideias. 
Esse era indiscutivelmente um fato, ainda mais se for levado em con-
sideração que a imagem fora obtida com um dos instrumentos tecno-
lógicos mais sofisticados do século XVII. As teorias que iluminavam 
suas observações não deixaram de influenciar seu aparato perceptivo, 
produzindo algo que aparentemente nada devia a suas convicções.

Esse exemplo nos remete àquilo 
que alguns filósofos, como Thomas 
Kuhn (1922-1996), dizem quando 
afirmam que os "dados" ou "fatos" não 
são independentes da trama conceitu-
al a que estão ligados. Isso nos permi-
te compreender como parte dos fatos 
que reconhecemos como indiscutíveis 
hoje em dia poderão eventualmente 
deixar de sê-lo em um futuro próxi-
mo. Assim, mesmo que a observação 
fosse uma etapa inicial de qualquer 
elaboração científica, disso não de-
correria que as conclusões seriam ab-
solutamente verdadeiras e que jamais 
se modificariam. Ao contrário, ao ad-
mitir que os conceitos dependem de 
fatos, e que estes não são descrições absolutamente objetivas da reali-
dade, logo percebemos que as conclusões a que podemos chegar com as 
ferramentas da Ciência estão em permanente modificação.

Percebe-se, portanto, que as observações e o próprio conhecimento 
científico são carregados de teoria. As observações realizadas pelos cien-
tistas são impregnadas por expectativas, preconceitos, compromissos teó-
ricos, treinamento e experiências prévias. Todos esses fatores influenciam 
os problemas que cientistas investigam e como eles conduzem suas inves-
tigações; o que observam e o que não observam, e como interpretam as 
suas observações. Além disso, muitos filósofos defendem a ideia de que a 
Ciência dificilmente começa a partir de observações isentas e neutras, con-
trariamente à crença comum. Observações e investigações são motivadas e 
guiadas por dúvidas ou problemas que são derivados de certas perspectivas 
teóricas a partir das quais elas adquirem significado.

À época, havia uma discussão sobre a formação dos se-
res vivos, e os cientistas se dividiam entre as teorias de 
epigênese e da pré-formação. Em síntese, os adeptos da 
epigênese diziam que o novo ser se formava a partir de 
elementos de ambos os genitores, enquanto os partidá-
rios da teoria da pré-formação diziam que as diversas 
gerações já estariam formadas nos órgãos sexuais. En-
tre esses últimos, havia os que defendiam ser o gameta 
feminino o depositário dessas gerações pré-formadas 
(os ovistas), enquanto outros defendiam a ideia de que 
seria o gameta masculino (os animalculistas). Grandes 
cientistas defenderam diferentes posições, e fica claro 
que Hartsoeker não era adepto nem da epigênese, nem 
tampouco poderia ser chamado de ovista.
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2.1.4 Observações e inferências: leis, teorias e 
explicações científicas

Os dados empíricos são acessíveis aos sentidos, com ou sem o auxílio de 
instrumentos, e os cientistas são capazes de chegar a um consenso sobre eles 
com alguma facilidade. Ao nível do mar, por exemplo, água entra em ebuli-
ção a 100oC. Contudo, além de observações, a Ciência depende de inferências 
sobre fenômenos que não são diretamente observáveis, postulando assim a 
existência de entidades teóricas para explicar os dados empíricos. O grau de 
agitação de partículas inobserváveis (as moléculas de água) possuidoras de 
uma determinada energia cinética, também inobservável, seria responsável 
pelo processo de ebulição observado. Embora crucial para a compreensão do 
discurso científico, a distinção entre observação e inferência, entre entidades 
observáveis e inobserváveis não é clara nem consensual entre os filósofos. 
Entidades teóricas como átomos, elétrons, fótons e campos magnéticos na 
física, ou vírus, genes e espécies na biologia são apenas alguns exemplos.

Na Ciência, hipóteses geralmente possuem um caráter especulati-
vo, por exemplo, uma previsão de resultados experimentais. Já as teorias 
científicas são mais bem estabelecidas e fundamentadas, constituindo sis-
temas internamente consistentes de explicação. As teorias servem para 
explicar grandes conjuntos de observações aparentemente não relacio-
nados em mais de um campo de investigação, postulando a existência 
de entidades inobserváveis. A teoria cinética molecular, como discutido 
anteriormente, pode explicar, além das mudanças nos estados físicos da 
matéria, muitos outros fenômenos. As teorias orientam futuras investi-
gações, gerando problemas de pesquisa, embora, ao contrário da cren-
ça popular, as teorias não possam ser diretamente testadas. Os cientistas 
precisam deduzir consequências observáveis de uma teoria – predições 
testáveis – e confrontá-las com os dados empíricos. Isso constitui, de 
fato, um experimento científico; se houver acordo entre as previsões e os 
dados, a teoria estará corroborada (e não comprovada definitivamente), 
aumentando o nível de confiança dos cientistas. As leis, por outro lado, 
descrevem amiúde regularidades e relações entre fenômenos observáveis, 
sem, contudo, explicar a razão dessas regularidades e relações, o que é 
feito pelas teorias. A mencionada teoria cinética molecular explica, por 
exemplo, a lei de Boyle. Leis e teorias são diferentes tipos de conheci-
mento; uma não se transforma na outra, nem há uma relação hierárquica 
entre elas, como é a concepção usual entre os estudantes. 
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2.1.5 O método científico

É comum a crença de que a ciência é capaz de alcançar o conheci-
mento verdadeiro e confiável porque se apoia em um método peculiar: 
o método científico. A existência de um, e somente um, método científi-
co quase infalível, é também um mito bastante difundido. Sua origem é 
apontada por alguns estudiosos como sendo a obra do já citado Francis 
Bacon e seu método indutivo. Desde então, diversos outros “métodos” 
foram propostos, como o Positivismo, o Neopositivismo, o Falsificacio-
nismo e o Hipotético-Dedutivismo, alguns deles muito presentes entre o 
público leigo, os professores e os estudantes. O que filósofos e historiado-
res têm demonstrado, todavia, é que não existe um método universal se-
guido pelos cientistas que seja o caminho definitivo para o conhecimento 
seguro. Alguns filósofos questionam ainda se o conhecimento científico 
estaria realmente em posição hierarquicamente superior a outras formas 
de conhecimento.

Embora a Ciência dependa de observação sistematizada e análise 
lógica dos dados, ela é um empreendimento essencialmente humano e, 
como tal, é uma atividade que depende também da imaginação, da criati-
vidade e da subjetividade. Elas são a fonte de inovação do conhecimento 
científico. A Ciência não é, portanto, uma atividade puramente racional, 
que poderia ser realizada por um algoritmo computacional. A elaboração 
de engenhosas teorias para explicar processos subjacentes aos fenômenos 
naturais (ou mesmo os criados em laboratórios) é a prova viva desse fato.

2.1.6 A construção histórica e social do conhecimento 
científico

Além das crenças e valores pessoais, os cientistas são decisivamen-
te influenciados pela sociedade e pela cultura em que foram educados. 
Estas desempenham papel fundamental em suas atividades científicas, 
definindo suas observações, interpretações e escolha de teorias. Dessa 
forma, sendo a Ciência um empreendimento inerentemente humano, é 
sempre realizada no contexto de uma cultura maior, e seus praticantes 
são o produto dessa tradição. A Ciência, portanto, afeta e é afetada pelos 
vários elementos do tecido social e das esferas intelectuais da cultura na 
qual está inserida, incluindo as estruturas políticas e de poder, além de 
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fatores socioeconômicos, históricos, filosóficos, artísticos e religiosos. A 
própria validação do conhecimento científico – a saber, como uma teoria 
é aceita pela comunidade científica – é definida muitas vezes por critérios 
socioculturais. Uma teoria é avaliada com base em seu sucesso empírico; 
porém, a comunidade científica também termina por escolher uma teoria 
por convenções como a simplicidade e a reputação dos seus proponentes. 
Conforme descrevem as conhecidas análises sócio-históricas de Ludwik 
Fleck (1935) e Thomas Kuhn (1962), as “normas” dos paradigmas e estilos 
de pensamento – as “visões de mundo” – acabam por determinar formas 
particulares de práticas científicas, assim como influenciam o julgamento 
da comunidade científica de teorias concorrentes.

 

As concepções sobre a natureza da ciência apresentadas aqui 
foram adaptadas de Lederman e colaboradores (2002). Embo-
ra criticada por alguns pesquisadores, como, por exemplo, Ma-
thews (2012) e Allchin (2013), essa "lista de consensos" tem 
sido amplamente utilizada na elaboração de documentos curri-
culares ao redor do mundo.
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C
O CURRÍCULO E O 

COMPONENTE

3.1  O conhecimento científico na escola

Pesquisas indicam um desinteresse pelas Ciências Naturais e um de-
clínio dos jovens que optam por seguir seus estudos em áreas científicas. 
Esse fenômeno demonstrou ser particularmente agudo não apenas nos 
países economicamente desenvolvidos, mas nas regiões industriais de pa-
íses em desenvolvimento.

Frequentemente, a Ciência 
é apresentada como uma série 
de fatos desconexos e sem vín-
culos com o mundo cotidiano 
dos estudantes; dessa forma, a 
Ciência na escola não lhes pare-
ce interessante, ou mesmo rele-
vante. No início do ensino fun-
damental, o trabalho de Ciên-
cias geralmente começa a partir 
de objetos e eventos ao redor da 
criança – o contexto garante a 
realidade, concretude e relevên-
cia dos conceitos científicos. O 
curso da aprendizagem, entre-
tanto, requer a compreensão progressiva de conceitos que possuem apli-
cações cada vez mais amplas e que, portanto, tornam-se inevitavelmente 
cada vez mais abstratos. Os problemas surgem quando essas ideias abstra-
tas parecem não mais estar conectadas às experiências a partir das quais 
elas deveriam ser construídas.

3
Pesquisas realizadas por equipes em diversos países em um 
projeto liderado pela Universidade de Oslo, na Noruega, de-
monstraram que afirmações como “gostaria de ser cientis-
ta” e “gostaria de seguir uma carreira que lide com ciência e 
tecnologia” têm baixa concordância de jovens de 15 anos de 
países europeus e do Japão, ao contrário de países africanos. 
No Brasil, a mesma pesquisa, em três amostragens realizadas 
nos últimos anos, revelou que a maior discordância ocorreu 
nas regiões sul e sudeste, e a maior concordância foi consta-
tada na região nordeste. Essa tendência demonstra ser mui-
to consistente (BIZZO; PELLEGRINI, 2013).
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Na escola, os conceitos são fre-
quentemente formalizados a partir 
de procedimentos experimentais 
envolvidos na resolução de um pro-
blema. Isso não implica necessaria-
mente o uso de tubos de ensaio e 
aventais brancos, mas ações escola-
res que a literatura mais recente tem 
chamado de inquiry-based, sendo 
conhecida entre nós pela expressão 
aprendizagem por investigação.

Embora se admita a dificulda-
de de definir um conceito científico, 
alguns enunciados conseguem reu-
nir certo consenso em torno de si, 
e podem mesmo ser considerados 
complementares. Um desses enun-
ciados diz que os conceitos com-
portam definições e podem receber 
títulos, ou seja, receber uma deno-
minação, um nome intrinsecamen-
te ligado a sentidos razoavelmente 
inequívocos, ao contrário dos con-
ceitos linguísticos, usualmente liga-
dos a muitos sentidos e altamente 
dependentes de contexto.

Outra definição diz que o 
conceito científico desempenha 
função operatória, útil como ins-
trumento de interpretação de fe-
nômenos, sem ser meramente ex-
planatório, pois pode ir além da 
simples descrição do fenômeno, 

ligando-o a outras observações congêneres, lastreado em uma determi-
nada base teórica. Embora os conceitos possam ter enunciados decla-
rativos, no sentido de afirmar características de fenômenos para além 
das aparências, o que é muito importante, eles podem ir além e possuir 
enunciados operatórios. Isso determina que o conceito científico possua 
extensão limitada, que, sua validade seja restrita a certo domínio. No en-

" Um relatório de um seminário internacional 
realizado há alguns anos sobre o tema (HARLEN, 
2010) sugere que o currículo de Ciências deveria 
adotar alguns princípios básicos para garantir aos 
estudantes a compreensão de algumas ideias cen-
trais da Ciência e sobre a Ciência contemporânea. 
A apreensão dessas ideias e procedimentos básicos 
seria uma espécie de “conteúdo mínimo” com o qual 
os estudantes deveriam deixar a escola após sua for-
mação inicial.  Dessa maneira, são indicados alguns 
princípios fundamentais que as escolas deveriam se-
guir ao longo dos anos de educação em ciências por 
meio de seus currículos. Entre eles:

• “Buscar sistematicamente desenvolver e sustentar 
a curiosidade dos estudantes sobre o mundo, o pra-
zer da atividade científica e a compreensão de como 
os fenômenos naturais podem ser explicados.

• Proporcionar a cada indivíduo tomar decisões 
informadas, e tomar as medidas apropriadas que 
afetem seu próprio bem-estar e o bem-estar da so-
ciedade e do meio ambiente.

• Desenvolver a compreensão de um conjunto de 
‘grandes ideias’, que incluem ideias da ciência e 
ideias sobre a ciência e seu papel na sociedade, as 
competências científicas relacionadas à coleta e 
uso de evidências a atitude científica.” (HARLEN, 
2010)
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tanto, mesmo reconhecendo essa 
limitação, ela é compensada, de al-
guma forma, por outra caracterís-
tica dos conceitos científicos, que 
é sua tendência de interconexão; 
isto é, de formar tramas conceitu-
ais, redes organizadas e coerentes 
de relações lógicas. Isso potencia-
liza o poder dos conceitos científi-
cos, mas, por outro lado, expõe sua 
fragilidade em momentos de crise, 
uma vez que o questionamento de 
um conceito leva inevitavelmente 
questionar outros.

3.2  Tipos de 
Conceitos Científicos

Os fatos são frequentemente 
visíveis, observáveis, mesmo que 
eles possam não ser confirmados 
diante de alguma mudança, seja 
da trama conceitual a que estão 
ligados, seja aos meios tecnoló-
gicos utilizados. De certa forma, 
podemos então estabelecer que os 
fatos são concretos, pois são tangí-
veis. Os conceitos neles baseados, 
por outro lado, poderiam ser clas-
sificados como abstratos, não porque sejam intangíveis, mas devido ao 
fato de serem elaborações mentais, as quais podem ganhar um nome, 
mas isso não significa que deixem de ser puramente imaginárias. Ele-
mento químico, por exemplo, é um conceito, não pode ser confundi-
do com a substância, mesmo se pura, composta por esse elemento. É 
comum recorrer a exemplos materiais para se referir ao conceito, por 
exemplo, ao falar do elemento químico ouro, apontar para uma aliança 
feita desse metal. Uma alternativa é apresentar o átomo do elemento 
químico e argumentar em relação a seus orbitais eletrônicos. Mesmo 

No passado, a aprendizagem por investigação era tida 
como um conjunto invariável de etapas a serem seguidas, 
tendo sido estabelecidas siglas em diferentes línguas. Uma 
delas teria sido inspirada no trabalho experimental do fa-
moso cientista francês Claude Bernard (1813-1878), co-
nhecido como um dos fundadores da medicina experimen-
tal, baseada em evidências. A sigla passou a ser conhecida 
como OHERIC, no caso do francês e aplicável ao portu-
guês, embora no Brasil e em Portugal a sigla não tenha 
se tornado tão popular quanto na França. Isso significava 
que a observação (OHERIC) precedia inexoravelmente o 
empreendimento científico, e assim deveria ser repetida 
nas atividades escolares relacionadas a seu ensino. O passo 
seguinte seria a formulação de uma hipótese (OHERIC), 
seguida da fase de experimentação (OHERIC), a qual se 
seguiria a fase de coleta de resultados (OHERIC), passíveis 
de interpretação (OHERIC). Apenas assim seria possível 
chegar a uma conclusão (OHERIC).

A investigação histórica demonstrou que as fases de tra-
balho dos cientistas, e particularmente de Claude Ber-
nard, não seguiam as fases prescritas para os educadores. 
O trabalho de um importante historiador da medicina (o 
croata-francês Mirko Grmek, 1924-2000), que realizou um 
paciente estudo com as notas originais de Claude Bernard, 
levou ao questionamento dessa sucessão de etapas. A pu-
blicação de seu trabalho causou certa comoção na comu-
nidade de educadores franceses, que se viram obrigados 
a reconhecer que a proposta estava baseada em fontes 
históricas pobres.
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que se possa utilizar uma referência concreta, disso não decorre que 
todos os conceitos possam ser reduzidos a objetos.

3.2.1 Conceitos Formais 

Quando nos referimos a conceitos que não podem ser reduzidos a 
objetos, como a maior parte dos conceitos físicos (espaço, tempo, massa, 
força, etc.), fala-se em Conceitos Formais. Trata-se de abstrações que obje-
tivam articular propriedades incomuns – por exemplo, produzir trabalho 
–, mas que podem nem mesmo admitir uma definição puramente teórica. 
Tome-se o exemplo de energia: pode-se descrever seus efeitos, mas rigo-
rosamente não é possível oferecer uma definição formal para ela.

3.2.2 Conceitos Categoriais

	 Quando nos referimos a conceitos que podem ser reduzidos a 
objetos, como no exemplo "mamífero", estamos diante desse subconjunto 
de conceitos. Observem-se certos animais que possuem pelos e mamas, e 
logo será possível encontrar propriedades comuns e exclusivas, as quais 
poderão definir de maneira bastante objetiva uma categoria de objetos, 
configurando um Conceito Categorial. 

3.2.3 Conceitos Operacionais

	 Embora os filósofos reconheçam apenas Conceitos Categoriais e 
formais, é habitual apresentar Conceitos Formais da maneira como fize-
mos há pouco, ao simplificar seu enunciado, reduzindo-o a exemplos de 
objetos ou efeitos perceptíveis. Quando dizemos que é necessária energia 
elétrica para fazer uma lâmpada acender, estamos reduzindo o conceito 
a uma dimensão que é facilmente percebida por outra pessoa. Mas, com 
isso, não estamos oferecendo nenhuma definição de energia que possa ser 
utilizada para saber quanto de combustível é necessário para um ônibus 
me levar para casa, por exemplo. 

	 Os Conceitos Operacionais pertencem ao domínio da iniciação 
dos aprendizes ao trabalho científico, e frequentemente são utilizados em 
atividades e sequências didáticas. Mas eles são muito restritos e não apre-
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sentam aspectos fundamentais dos Conceitos Científicos; por exemplo, 
sua aderência a tramas conceituais extensas, que permitem aplicações 
em diversas esferas da atuação humana, e que constituem elaborações 
complexas, frequentemente referidas como "princípios" ou "leis". Mesmo 
assim, têm a sua importância, dado que a formação de novas gerações 
deve sempre contar com etapas iniciais nas quais certas simplificações são 
admitidas, quando não absolutamente necessárias.

3.3  Ensino-aprendizagem de Conceitos 
Científicos

	 Conceitos Científicos são unidades básicas não apenas no coti-
diano dos laboratórios de pesquisa, mas também nas salas de aula em que 
se aprende Ciência. Trata-se de dois domínios distintos, nos quais se re-
conhece amplamente que os Conceitos Científicos não possam transitar 
livremente de um ao outro sem a necessidade de ajustes e modificações 
importantes, por duas ordens de razões. A primeira delas é de razão di-
dática, ou seja, um enunciado científico deve necessariamente ser preciso 
quando usado em um laboratório ou em uma sala de cirurgia. No entan-
to, esse mesmo enunciado pode não ser útil em uma sala de aula, quando 
se procura compartilhá-lo com certa comunidade. Nesse momento, há 
que se pensar em torná-lo mais próximo do universo cultural da comuni-
dade a que pertence aquele grupo de pessoas. 

	 Existe ainda outra ordem de razões, pois é necessário tornar o 
enunciado não apenas didático, no sentido de apto a ser utilizado em ati-
vidades de ensino-aprendizagem, mas também pedagógico, no sentido de 
ser adequado à faixa etária para a qual será dirigido. Um curso para crian-
ças ou para adolescentes tem, obrigatoriamente, dois vetores de ajuste nos 
enunciados dos Conceitos Científicos. Um deles se relaciona com o uni-
verso cultural dos aprendizes; o outro com a maturidade intelectual pró-
pria da faixa etária considerada. Esse processo de ajuste, conhecido como 
transposição didática, produz novos conhecimentos com feição escolar, 
que são diferentes, embora intimamente relacionados aos seus referentes 
literais: os Conceitos Científicos utilizados no cotidiano dos cientistas. 

	 A aprendizagem de Conceitos Científicos nos remete a dois ní-
veis de aprendizagens, um deles focalizado nos aspectos explícitos dos 
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conceitos científicos e outro a seus aspectos implícitos. É possível tra-
balhar com os educandos conceitos referentes a fatos ou informações, 
ou mesmo de técnicas, regras, hipóteses, teorias ou leis. Por exemplo, 
pode-se trabalhar a informação sobre a extensão do DNA humano ne-
cessário para codificar certa proteína como a insulina. Pode-se também 
trabalhar com os estudantes aspectos práticos relacionados à obtenção 
dessas informações. No entanto, pode-se trabalhar em outro nível, bus-
cando nos exemplos considerados, chegar a uma nova forma de levantar 
questões sobre as coisas do mundo.

	 A distinção básica a ser estabelecida nos leva a admitir que 
uma pessoa pode possuir uma grande memória e saber recitar poesias, 
emocionando sua audiência, mas uma pessoa que saiba apenas enun-
ciar Conceitos Científicos possivelmente não possa contribuir com 
ninguém, e muito provavelmente nem consigo mesma, diante de um 
problema concreto. Dito de outra forma, trabalhar Conceitos Cientí-
ficos sem a especificidade educacional que eles requerem, mesmo que 
por meios bem sucedidos em outras áreas, pode conduzir a um grande 
fracasso. Isso pode ser explicado por diversas razões. 

	 Os Conceitos Científicos não podem ser transmitidos, nem mes-
mo estocados na mente do aprendiz. Uma analogia nos ajuda a entender 
a aparente possibilidade de transferência de Conceitos Científicos, fre-
quentemente associada a expressões ligadas à ideia da transmissão cul-
tural. Tome-se o exemplo de uma proteína de nosso sangue, a albumina. 
Ela está presente no plasma e é um de seus constituintes essenciais, sem o 
qual o plasma deixa de cumprir funções vitais ao organismo. A albumina 
está presente em diversos alimentos de nossa dieta tradicional, como a 
clara de ovo e mesmo o leite. Isso significa que a albumina seja transferida 
dos alimentos para o sangue? Ora, se isso de fato ocorresse, a albumina 
humana seria idêntica à albumina aviária ou bovina, que são ligeiramente 
diferentes entre si. Ora, até mesmo hormônios proteicos, mesmo os de 
cadeia curta, como a insulina, não são idênticos em diferentes organis-
mos. A semelhança das proteínas é enganosa, bastando dizer que muitas 
pessoas desenvolvem alergia à albumina de outros animais, mesmo tendo 
contato apenas por via oral, na alimentação. A grande similaridade entre 
os diversos tipos de proteínas pode nos levar a pensar que elas sejam 
originadas apenas a partir de mudanças menores, sendo difícil imaginar 
que a digestão desmonte inteiramente a estrutura da proteína, a ponto de 
reduzi-la apenas a seus constituintes elementares, os aminoácidos. Den-
tro das células de nosso organismo, esses aminoácidos serão reunidos no-
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vamente e formarão uma sequência muito parecida – mas não idêntica – 
àquela que formavam originalmente quando fizeram parte de nossa dieta. 

	 De maneira análoga, os conceitos científicos que os estudantes 
apreendem verdadeiramente têm uma grande semelhança com os enun-
ciados que ouviram de seus professores. Entretanto, disso não decorre 
imediatamente que eles tenham sido "transmitidos", como que "injeta-
dos", no aparato cognitivo dos aprendizes. De certa forma, eles foram 
"desmontados" em seus constituintes e "remontados" a fim de ganhar sen-
tido para o próprio aprendiz, tornando-se não "coisas" em seu aparato 
cognitivo, mas utensílios intelectuais que podem ser eventualmente mo-
bilizados para enfrentar uma situação-problema inédita para o aprendiz. 

	 Por vezes, os professores de Ciências estão tão preocupados 
com a definição formal do conceito, que se esquecem de que ela deve 
ser o ápice da sequência didática referida a ele, e não seu ponto de par-
tida. A concretização do conceito, em suas diversas possibilidades, deve 
preceder sua formalização escrita. Tais concretizações não podem de-
pender de situações imaginárias fora do alcance dos educandos, por 
vezes fruto de simplificações distorcidas e irreais. Elas devem envolver 
situações-problema que possam ser reconhecidas como relevantes para 
os estudantes; eventualmente, sua curiosidade pode ser tão grande que 
problemas pouco sofisticados podem ser muito úteis. Por exemplo, um 
professor prepara um lote de pequenos objetos, com algumas moedas 
e chaves metálicas de ligas ferrosas, junto com outros objetos consti-
tuídos de substâncias moleculares, como borracha, lápis, pedaços de 
madeira, plástico, etc. Propõe a um grupo de crianças que separem os 
objetos em dois grupos, a partir da sensação tátil que possam ter. É 
comum que os educandos se interessem pelo desafio, ainda mais se ele 
for acompanhado de algum tipo de teste de condução de eletricidade ou 
de interação com uma bússola, por exemplo. Ao perceberem certas si-
milaridades e correlações, os educandos ficarão intrigados e se pergun-
tarão qual a razão de propriedades de condutividade térmica estarem 
associadas à condutividade elétrica e a propriedades ferromagnéticas. O 
professor poderá, então, planejar um passo além e proporcionar formas 
de colocar o conceito de metal à prova, incluindo objetos metálicos de 
alumínio, prata e ouro, como uma aliança, a fim de que os estudantes 
testem as hipóteses que estão estabelecendo.

	 Uma das possibilidades seria a de iniciar a atividade oferecendo 
uma explicação do que seja um metal e uma substância molecular, talvez 
até utilizando a tabela periódica. Mas isso quase que dispensaria total-
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mente a atividade prática e até mesmo poderia desmotivar os estudantes 
a realizá-la. No entanto, se ao seu final fosse realizada uma sistematização 
dos resultados, permitindo aos educando a oportunidade de relatar o que 
observaram e o que estavam pensando, provavelmente tornaria a ativida-
de muito mais estimulante do ponto de vista intelectual.

	 Nesse exemplo pode-se observar os estudantes preenchendo um 
certo "vazio" intelectual; eles certamente haviam percebido que existia 
alguma similaridade entre uma aliança de ouro, um talher de prata e ou-
tro de aço. Conheciam chaves e latas de refrigerante e sabiam que eram 
metálicas. Mas talvez não conhecessem as propriedades de condutividade 
elétrica desses materiais. Assim, a atividade não pretendia criar uma refe-
rência de metal no universo cultural do estudante, mas sim modificar as 
representações de metais já existentes, introduzindo elementos conceitu-
ais que passam a estabelecer relações e conexões entre si.
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DIREITOS DE APRENDIZAGEM 

Finalmente, a partir da reflexão realizada nas seções anteriores, 
alguns direitos básicos de nossos educandos foram coletivamente ela-
borados, considerados essenciais ao longo do processo formativo dos 
Ciclos Interdisciplinar e Autoral. Esses direitos tentam captar quais ga-
rantias fundamentais entende-se que o componente curricular de Ci-
ências deve oferecer, incentivando e inspirando o trabalho diário dos 
educadores.

Os Direitos de Aprendizagem foram estruturados como uma ár-
vore, que possui um tronco principal do qual partem ramos e galhos. 
A opção pela metáfora da árvore captura a concepção e organização 
desses direitos.

Construídos coletivamente ao longo de sucessivas reuniões, deba-
tidos, em encontros em todas as regiões de São Paulo, há Direitos de 
Aprendizagem que se referem a aspectos essenciais da construção do 
conhecimento científico. Eles devem ser trabalhados ao longo de todo 
o ensino fundamental e constituem um tronco comum, que sustenta o 
componente curricular, da mesma forma que um tronco sustenta a copa 
ramificada de uma árvore. 

Outros três grupos de direitos se referem a aspectos mais espe-
cíficos, ligados à cidadania, sustentabilidade e a fatos e fenômenos do 
universo a nossa volta. Tais direitos podem ser exercidos de maneira 
concentrada em diferentes bimestres/semestres/anos, paralelamente 
aos da parte comum.

Adicionalmente, há que se considerar que a árvore é um organis-
mo vivo, em constante desenvolvimento, e que transforma ao mesmo 
tempo em que se adapta ao seu entorno. Os ramos de uma árvore se 
entrelaçam e se superpõem, assim como nossos direitos; na verdade, a 
categorização e compartimentalização do conhecimento – e dos direitos 
– em eixos fixos seriam, em certa medida, artificiais e arbitrárias. Fi-
nalmente, a ideia de organizar os direitos como uma árvore insinua seu 
aspecto inacabado: os direitos aqui propostos apontam uma direção, e 
algumas escolhas. Sua materialização somente ocorrerá na relação pe-
dagógica diária entre educadores e educandos.

4
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4.1  Tronco temático “construção do 
Conhecimento Científico”

O tronco de nossa árvore é sólido, e está firmemente enraizado no 
terreno histórico, multicultural e social, de onde inexoravelmente se ali-
menta. Assim é a construção do Conhecimento Científico, e os direitos 
aqui devem ressaltar a relação das Ciências Naturais com o mundo con-
temporâneo. Dessa maneira, ao longo de sua trajetória escolar, as crianças 
e jovens devem ter a garantia de:

•	 compreender o mundo e suas transformações sob o ponto de 
vista da ciência, apropriando-se de seus saberes para atuar cri-
ticamente em situações do cotidiano;

•	 reconhecer a cultura científica e relacioná-la com as concep-
ções, vivências e visões de mundo, oriundas de diversas ma-
trizes culturais, que antecedem e convivem com a experiência 
escolar;

•	 compreender a ciência moderna como uma construção social, 
histórica e cultural, analisando criticamente sua contribuição 
para as demandas da sociedade a cada época;

•	 ressignificar o Conhecimento Científico, compreendendo-o 
como processual e dinâmico, e tendo como características o 
despertar da curiosidade, o exercício criativo e a busca de ex-
plicações por meio da observação, experimentação, testes de 
hipóteses e registro sistematizado de dados;

•	 participar do debate que envolva Conhecimento Científico, 
desenvolvendo e utilizando sua capacidade de argumentação 
e compreendendo as múltiplas linguagens que compõem a 
construção e divulgação da Ciência;

•	 ter acesso a espaços diferenciados dedicados à vivência das 
práticas científicas na escola, como laboratório, salas de leitu-
ra e de informática;

•	 reconhecer as potencialidades de utilização dos espaços da 
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escola, seu entorno e da cidade para a aprendizagem e a pro-
dução de conhecimento relacionado à Ciência, a fim de forta-
lecer as relações de pertencimento da comunidade;

•	 frequentar espaços não formais de educação científica, tais 
como: planetários, museu de Ciências, parques e reservas am-
bientais e universidades;

•	 compreender a importância dos conhecimentos locais e tradi-
cionais para a construção do conhecimento sobre temas coti-
dianos, com o propósito de respeitar e valorizar a diversidade 
étnico-racial, na perspectiva da multiculturalidade;

•	 refletir sobre questões bioéticas, como as ligadas à manipula-
ção da vida humana e de outras formas de vida com finalida-
des científicas, econômicas, e relacionadas ao desenvolvimen-
to de tecnologias.

4.2  Ramo temático “cidadania e qualidade 
de vida”

A partir do tronco principal, este ramo reúne direitos relacionados 
ao reconhecimento e respeito à diversidade cultural, social, étnico-racial, 
de gênero e orientação sexual que compõe a Cidade de São Paulo. Com-
preende também os direitos ao conhecimento do próprio corpo, vincu-
lados à manutenção da saúde e bem-estar. Nesse âmbito, ao longo de sua 
trajetória escolar, as crianças e jovens devem ter a garantia de:

•	 ter reconhecida e respeitada a identidade de gênero, bem 
como de orientação sexual, compreendendo as suas diferentes 
representações históricas, sociais e culturais, isentando-as de 
pré-julgamentos morais ou religiosos;

•	 reconhecer e compreender os diferentes aspectos do sexo e da 
sexualidade das mais variadas espécies, como processos bio-
lógicos vitais e adaptativos;

•	 conhecer o funcionamento básico do corpo humano como 
uma unidade integrada do ponto de vista biológico, social e 
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cultural, entendendo aspectos essenciais para sua manuten-
ção de modo a cultivar hábitos e comportamentos saudáveis, 
compondo um conceito de saúde para além da simples ausên-
cia de doença;

•	 desenvolver e participar de ações relacionadas ao cuidado 
com o bem-estar pessoal, social e ambiental, reconhecendo a 
importância da construção de valores de respeito e preserva-
ção dentro de uma perspectiva ética e de uma cultura de paz.

4.3  Ramo temático “sustentabilidade”

Este ramo congrega os direitos ligados ao cuidado, respeito e con-
servação socioambiental. Nesse âmbito, ao longo de sua trajetória escolar, 
as crianças e jovens devem ter a garantia de:

•	 reconhecer a diversidade biológica e compreender como ela 
surge e se mantém, a partir de relações ecológicas e evolutivas;

•	 compreender o impacto das relações entre produção e con-
sumo, com possibilidades de ganhos ou prejuízos socioam-
bientais, buscando o desenvolvimento da qualidade de vida 
e de tecnologias susten-
táveis;

•	 entender o impacto das 
ações humanas como 
promotoras das altera-
ções ambientais – so-
bretudo nas mudanças 
climáticas globais – e as 
consequências para os 
serviços ecossistêmicos 
de sua região, bem como 
a necessidade de cultivar 
valores ligados à con-
servação e de práticas 
comprometidas com a 
sustentabilidade.

SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS

Serviços ecossistêmicos, ou ambientais, formam um con-
junto de benefícios gerados por ecossistemas naturais ou 
modificados, que frequentemente não têm valor de mer-
cado, mas que são indispensáveis para a manutenção de 
populações de ambientes próximos ou distantes, sejam 
elas humanas ou não. São muitos os exemplos de servi-
ços ambientais, como a ação da cobertura vegetal para a 
manutenção de nascentes e fontes de água, por influência 
direta ou indireta sobre a pluviosidade local. Em maior es-
cala, pode-se localizar na cobertura vegetal da Amazônia 
um importante fator para as chuvas da região sudeste do 
Brasil, por exemplo.
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4.4  Ramo temático “universo”

Por fim, foram agrupados nesse ramo os direitos vinculados ao co-
nhecimento do mundo natural e suas transformações; portanto, ao longo 
de sua trajetória escolar, as crianças e jovens devem ter a garantia de:

•	 compreender as teorias de formação do universo e da forma-
ção dos sistemas abióticos e bióticos;

•	 conhecer as variadas formas de organização da matéria, des-
de a escala subatômica, relacionando-as com as diferentes 
teorias que procuram explicar sua existência, propriedades 
e interações;

•	 conhecer e saber aplicar as leis fundamentais que explicam as 
forças no universo, capazes de explicar desde o movimento 
dos astros até situações do cotidiano;

•	 compreender e aplicar as ideias da ciência sobre movimento 
dos corpos em diversas situações da vida real;

•	 apropriar-se do conceito científico de energia de modo a refle-
tir sobre o uso da matriz energética e suas fontes alternativas, 
bem como suas implicações socioambientais, éticas, político-
-econômicas e territoriais.
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C
ESTRATÉGIAS E AÇÕES

O caminho percorrido ao longo desse documento, partiu do 
conceitual em direção ao concreto. Nas partes II e III buscou-se identi-
ficar as bases epistemológicas do que entendemos por Ciências da Natu-
reza. O que, ao final das contas, considera-se conhecimento científico, e 
qual sua relação com a Ciência ensinada na escola? Os Direitos de Apren-
dizagem – pedra angular dessa proposta – emergiram a partir dessa refle-
xão, após um longo processo organizado em torno de discussões intensas 
entre os muitos autores e atores envolvidos.

Como apontado no início, a interdisciplinaridade exige aproximação 
e criação de nexos entre os diversos componentes curriculares; entretan-
to, aproximar e relacionar não é o mesmo que unificar os conteúdos. Aos 
educadores cabe a tarefa de propiciar situações de aprendizagem favorá-
veis à percepção das conexões entre os fenômenos estudados, a partir das 
quais sínteses poderão ser construídas pelos educandos. Esse processo 
deve ser ativamente buscado pelos educadores em conjunto, uma vez que 
a interdisciplinaridade – como a capacidade de síntese – é um processo 
complexo, e que não ocorre espontaneamente. Do mesmo modo, cabe 
também ao educador apontar caminhos para o pensamento relacional, 
de forma que o educando compreenda as relações dos conhecimentos 
escolares com sua vida fora da escola, com os problemas atuais e com seu 
contexto social.

O objetivo desta última seção é avançar no sentido da materialização 
desses Direitos de Aprendizagem na efetiva prática educacional. Apresen-
tam-se a seguir alguns relatos de práticas e experiências reais coletados 
da própria Rede Municipal de Ensino, com o objetivo de sugerir e ilustrar 
possibilidades de concretização dos direitos em situações reais de ensino-
-aprendizagem. Após um intenso processo de seleção, esses relatos foram 
escolhidos pelos formadores parceiros e assessores por serem de alguma 
forma emblemáticos, captando aspectos essenciais da proposta.  Longe de 
serem prescritivos, a ideia é que esses relatos sirvam de inspiração para o 

5
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trabalho criativo e autoral das educadoras e educadores. A ideia central 
dos relatos descritos a seguir foi apreendida pelos Professores Luiz Otávio 
G. Paixão e Talita Mikola da EMEF João Domingues Sampaio, quando 
descrevem as práticas de seus educandos:

“A ideia principal consistia em mobilizar o conhecimento 
em prol da emancipação e promoção dos direitos humanos, 
sendo que, em nossa concepção, urge criarem-se meios 
para a autonomia cognitiva e social do sujeito que aprende, 
tendo em vista a complexa realidade do século XXI. Deste 
modo, o direito humano elementar à educação e à cultura 
foi instrumentalizado e efetivado no diagnóstico crítico da 
realidade e intervenção na realidade social imediata e global. 
Afinal, todo problema global possui articulações e soluções 
locais. (...)

A transformação da realidade social foi, assim, estimulada no 
educando, de modo que, mais do que uma apreensão crítica 
da realidade  promoveu-se o exercício da cidadania em um 
contexto de materialização dos direitos humanos em suas 
mais diversas acepções, sendo que cada uma delas só pode ser 
objetivada por sujeitos concretos que sofrem cotidianamente 
a negação desses mesmos direitos, ainda em vias de plena 
concreção em nossa complexa e desigual sociedade.”

5.1  Relatos de práticas e experiências do 
componente Ciências Naturais

5.1.1 Mobilidade Urbana e Bicicletário

O primeiro relato descreve um estudo da mobilidade urbana volta-
do ao tráfego de bicicletas e acessibilidade dos bairros Vila Guilherme, 
Vila Maria Alta, Vila Maria Baixa e Jardim Japão, vizinhos à EMEF João 
Domingues Sampaio. O trabalho trata da implantação de um bicicletário 
na escola. Surgiu a partir das inquietações das professoras de Ciências e 
História quanto às metodologias, os tempos e os espaços da escola. Dian-
te das necessidades apontadas por alguns estudantes, e com a parceria 
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de uma equipe gestora democrática e 
participativa, elas estudaram diferen-
tes propostas já utilizadas na Rede 
Municipal, e juntas – professoras e 
equipe gestora – optaram por elabo-
rar um projeto no Ciclo Autoral.

Por meio de entrevistas com a 
comunidade, foi levantada a situação 
do transporte público na região e os 
problemas referentes à acessibilida-
de, como lixo em locais inapropria-
dos e irregularidades no calçamento 
das principais vias que impedem a passagem dos pedestres. Além disso, 
os estudantes mapearam as ciclofaixas e as áreas verdes dos bairros es-
tudados com o intuito de sugerirem um estilo de vida mais saudável e 
menos estressante, incentivando o uso de bicicleta como alternativa de 
transporte e convidando a atividades ao ar livre. Como primeiro passo 
para a mudança, criaram um bicicletário na escola. Aproveitando uma 
mostra cultural, os estudantes resolveram expandir o projeto, criando 
uma ouvidoria e uma consulta pública para identificar as áreas da região 
que possuem mais problemas de infraestrutura. Após a tabulação e análi-
se dos dados coletados, o objetivo final é a elaboração de um documento 
para apresentar aos órgãos governamentais competentes reivindicando 
melhorias na região, com sugestões sobre quais ações devem ser tomadas, 
e com que prioridade.

Ao optar por trabalhar com o projeto de aprendizagem sobre mobi-
lidade urbana, os discentes trouxeram um problema presente na comuni-
dade da qual fazem parte e começaram a valorizar cada passo que avança-

Trata-se de um projeto essencialmente interdisciplinar e 
relacional, pela própria natureza do problema investigado e 
da intervenção proposta. Envolveu conjuntamente as pro-
fessoras de Ciências e História (entre outras coisas, discu-
tiram o histórico dos meios de transporte em São Paulo), 
mas poderia facilmente envolver docentes de outros com-
ponentes, como Matemática, Língua Portuguesa, Educação 
Física e Artes.  A professora de Geografia também partici-
pou da discussão sobre os impactos positivos e negativos 
da implantação de ciclovias no bairro.

Muitos conteúdos conceituais das ciências naturais foram mobili-
zados nesse projeto, entre eles os relacionados à ecologia urbana 
(como a qualidade do ar), à sustentabilidade e à saúde humana. 
Uma das turmas optou ainda por estudar a geração de energia 
elétrica com o movimento de pedaladas. O projeto desdobrou-
-se, então, em uma pesquisa sobre energia e suas transformações, 
além de conhecer melhor a forma de montagem dessa bicicleta.
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Além da produção de tex-
to, como forma de divulga-
ção do trabalho realizado, 
os educandos gravaram um 
vídeo explicando os passos 
do projeto e citando os pro-
blemas encontrados ao lon-
go do desenvolvimento do 
estudo, como lixo nas áreas 
verdes, lixeiras quebradas, 
ciclofaixas em pouca quan-
tidade e em locais perigo-
sos, calçadas esburacadas ou 
danificadas, etc. Além disso, 
foram feitos desenhos que 
participaram de um concur-
so e o vencedor será pin-
tado na parede ao lado do 
bicicletário.

Acervo EMEF João Domingues Sampaio.

Acervo EMEF João Domingues Sampaio.

Podemos perce-
ber nesse relato 
as várias etapas de 
um processo de 
investigação cien-
tífica, como o le-
vantamento de um 
problema, a coleta 
e a sistematização 
de dados. Ele ilus-
tra o Tronco Temá-
tico dos direitos 
de aprendizagem 
(construção do 
c o n h e c i m e n t o 
científico).
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Acervo EMEF João Domingues Sampaio.

DIREITOS DE APRENDIZAGEM

Diversos Direitos de Aprendizagem foram concreti-
zados nessa experiência, por exemplo, os direitos de:  
“desenvolver e participar de ações relacionadas ao cui-
dado com o bem-estar pessoal, social e ambiental, re-
conhecendo a importância da construção de valores de 
respeito e preservação dentro de uma perspectiva ética 
e de uma cultura de paz” e “apropriar-se do conceito 
científico de energia de modo a refletir sobre o uso da 
matriz energética e suas fontes alternativas, bem como 
suas implicações socioambientais, éticas, político-eco-
nômicas e territoriais.”
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vam na pesquisa, pois entendiam seu trabalho como algo relevante e que 
propiciou, além do desenvolvimento da sua autonomia, possibilidades de 
intervenções sociais para melhorar a qualidade de vida das pessoas com 
as quais convivem. A ideia central do projeto sempre foi fazer com que os 
educandos se tornassem cidadãos conscientes dos seus deveres e direitos 
e principalmente, conduzi-los a pensar em soluções para injustiças e pro-
blemas que os incomodam.

A parceria com a equipe gestora foi crucial para a execução do pro-
jeto, pois foi necessário reformular tempos e espaços da escola. Para tan-
to, o horário de aulas foi alterado, sendo que uma vez por semana os 
educandos passavam todo o período de aula com a mesma professora, 
acompanhada dos professores de outros componentes curriculares: como 
o projeto tem caráter interdisciplinar, a educadora passava a atuar como 
se fosse uma professora polivalente, auxiliando na construção dos diver-
sos saberes. O projeto mobilizou toda a comunidade escolar e contou 
com o apoio de professores, funcionários e estudantes de outras turmas 
para realização das atividades necessárias.

5.1.2 Experimento de Cromatografia

O primeiro contato dos educandos com as cores em situações do 
cotidiano passa pela observação dos alimentos, das roupas e dos objetos 

em geral. Na escola, a apresentação 
das cores ganha a sistematização 
típica do conhecimento científico, 
que as classifica inicialmente em 
cores primárias, como primeira 
explicação para a composição das 
misturas, com posterior obtenção 
de cores secundárias e terciárias. 
Além disso, o estudo das cores per-
mite ao educador abordar fenôme-
nos naturais como a decomposição 
da luz no arco-íris ou ao se utilizar 
uma mangueira para lavar um car-
ro, por exemplo. O professor de Ci-

ências consegue, dessa maneira, propiciar momentos de abstração sobre 
outros conceitos fundamentais, como o de luz.
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A cromatografia é um méto-
do eficiente para a separação de 
pigmentos, como os utilizados 
para colorir nas atividades esco-
lares, além dos pigmentos comer-
ciais e os utilizados pela indústria. 
O método cromatográfico em pa-
pel, como o papel filtro, é utilizado 
em procedimentos laboratoriais e 
em atividades domésticas, sendo 
de fácil aplicação, eficiente e rá-
pido na obtenção de resultados. 
No contexto escolar, os pigmentos 
são apresentados aos educandos, 
sobretudo pelos professores de 
Ciências e de Artes.

Os educadores da EMEF Júlio 
de Grammont descrevem um rela-
to do uso dessa técnica buscando 
caracterizar cores primárias e se-
cundárias, além de identificar pro-
cedimentos de separação de mis-
turas heterogêneas. A partir daí, 
construir inferências a respeito da 
infinidade de combinações possí-
veis das cores primárias.

Utilizando materiais simples 
– como papel de filtro para coar 
café, canetinhas coloridas, agua e 
álcool –, um experimento foi de-
senhado com o objetivo de separar 
cores secundárias pelo método de 
cromatografia em papel. O papel 
filtro foi cortado em tiras, e cada 
canetinha foi utilizada para fazer 
um pequeno círculo na base de 
cada papel: laranja, lilás e verde. 
As tiras de papel foram colocadas 
simultaneamente, na posição verti-

Esse experimento oferece apenas algumas dentre as di-
versas possibilidades de interação entre Ciências e Artes. 
Juntamente com o professor de História, poderiam ser 
explorados, por exemplo, períodos como a Renascença, 
em que cientistas e artistas trabalharam sinergicamente. 
Leonardo da Vinci é um ilustre exemplo desse período.

DIREITOS DE APRENDIZAGEM

Diversos Direitos de Aprendizagem relacionados 
ao tronco temático “construção do conhecimento 
científico” foram mobilizados aqui, como os de: 
“compreender o mundo e suas transformações 
sob o ponto de vista da Ciência, apropriando-
-se de seus saberes para atuar criticamente em 
situações do cotidiano” e “ressignificar o conhe-
cimento científico, compreendendo-o como pro-
cessual e dinâmico, e tendo como características 
o despertar da curiosidade, o exercício criativo e 
a busca de explicações por meio da observação, 
experimentação, testes de hipóteses e registro sis-
tematizado de dados.”
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cal, em béqueres contendo peque-
nas quantidades de água e de álco-
ol, de modo a permitir que tanto 
a água quanto o álcool pudessem 
ser absorvidos pelo papel. Os estu-
dantes conseguiram observar que, 
à medida que iam ficando úmidas 
pela água ou pelo álcool, as cores 
formavam borrões, seguindo verti-
calmente em direção à entrada de 
cada béquer, em cores separadas. O 
laranja foi desmembrado em ama-
relo e vermelho; o lilás em azul e 
rosa e; o verde, em amarelo e azul.

Desse modo, a combinação 
de cores ficou evidente pela se-
paração cromatográfica. Os estu-
dantes interagiram argumentando 
que já tinham estudado em Artes 
a combinação de cores, e que se 
tratava de cores primárias combi-
nadas para formar cores secundá-
rias. Entretanto, eles não sabiam 
que era possível separar essas co-
res por meio de um método sim-
ples. Os educandos foram provo-
cados a ler no livro de Ciências so-
bre a propriedade de capilaridade 
da água e do álcool. Além disso, 
houve a constatação de que a eva-
poração do álcool é diferente da 
evaporação da água, consolidando 
os conceitos de ponto de fusão e 
ponto de ebulição das substâncias.

Terminada a corrida das co-
res com a separação final, os pa-
péis foram dispostos na mesa do 
professor, permitindo verificar a 
eficiência da água e do álcool para 

DIREITOS DE APRENDIZAGEM

Podemos observar os direitos do ramo temático 
“universo”. Por exemplo, os de: “conhecer as va-
riadas formas de organização da matéria, desde 
a escala subatômica, relacionando-as com as di-
ferentes teorias que procuram explicar sua exis-
tência, propriedades e interações” e “conhecer e 
saber aplicar as leis fundamentais que explicam 
as forças no universo, capazes de explicar desde o 
movimento dos astros até situações do cotidiano”.

O ENSINO POR INVESTIGAÇÃO
O experimento descrito aqui tinha como objetivo prin-
cipal consolidar o conhecimento teórico, possuindo mais 
um caráter demonstrativo do que investigativo. Embora 
seja uma oportunidade de encantamento, de interdisci-
plinaridade e de construção de conhecimento relacional, 
pesquisas em ensino de Ciências focadas no ensino por 
investigação têm ressaltado a importância do protagonis-
mo e da liberdade dos educandos na seleção dos fenôme-
nos e problemas pesquisados, na formulação e no teste 
de hipóteses, bem como na interpretação dos resultados. 
Essas atividades aproximam os estudantes da natureza da 
construção do Conhecimento Científico.
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a separação das cores. Muitos estudantes quiseram tirar fotos para regis-
trar, comemorando a possibilidade de usar o método para fazer cartões, 
dentre outros objetos decorativos. Assim, a cromatografia em papel foi 
eficiente para consolidar os conhecimentos científicos sobre a combina-
ção de cores, já construídos no componente curricular de Arte, levando à 
formulação de conceitos científicos complexos. 

5.1.3 Educação Ambiental e Inclusão

Os educadores de Ciências e Geografia da EMEBS Profa. Neusa 
Bassetto descrevem uma prática 
que visou relacionar as etapas do 
processo produtivo dos alimentos 
e dos hábitos da sociedade con-
temporânea às alterações ambien-
tais e suas consequências. Também 
buscaram identificar e analisar 
comportamentos que promovem 
riscos ao meio ambiente e discutir 
o valor intrínseco dos seres vivos. 
Dessa forma, visavam à conscien-
tização dos educandos como agen-
tes influentes em mudanças am-
bientais por meio do confronto de 
ideias. No que tange à linguagem, 
uma vez que se trata de uma escola 
de educação para surdos, o proje-
to tinha como objetivo interpretar 
em Libras, leituras feitas a partir de 
interpretações de vídeos e imagens 
estáticas, e também de promover a 
construção de registros em Língua 
Portuguesa escrita. Além disso, ti-
nha como finalidade construir re-
leituras e esquemas com imagens, 
desenvolvendo a habilidade argu-
mentativa por meio de debates.

Para poder fazer um trabalho conjunto, os professores 
tiveram que analisar seus horários, seus conhecimentos 
sobre os estudantes, o potencial de colaboração entre as 
disciplinas e as turmas (quais poderiam ser agrupadas e 
organizadas de acordo com as coincidências de horários 
– preferencialmente, entre turmas de anos diferentes). 
Uma vez que os horários para elaboração de atividades 
dos professores nem sempre coincidiam. Semanalmente, 
um dia antes dos encontros, eles se reuniam para planejar, 
avaliar e replanejar as propostas e resultados, após o ho-
rário da JEIF.
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O relato descreve também 
uma rica experiência da prática 
docente no rompimento de barrei-
ras disciplinares da escola, como 
os horários de aulas e os agrupa-
mentos por anos dos ciclos – con-
sequentemente, das paredes das 
salas de aula. Experimentaram e 
ampliaram, desse modo, a percep-
ção individual sobre a abrangência 
das disciplinas (Ciências e Geogra-

fia). Ao mesmo tempo, utilizaram as construções dos estudantes como 
pistas para a proposição e organização da sequência de atividades.

A partir do tema gerador “Impactos ambientais e nossa participação 
no processo”, foi exibida a animação “Man”, de Steve Cuts. Após isso, em 
grupos, os estudantes responderam questões de localização, interpretação 
e reflexão, tanto em Libras quanto em Língua Portuguesa escrita. Então, 
por meio de imagens impressas de cenas do filme, montaram uma sequ-
ência e recontaram a história em Libras e, ao final, deram sua própria in-
terpretação do filme, respondendo a seguinte questão: “para você, qual é a 
mensagem principal da animação?” Foi feita a filmagem de um estudante 
de cada grupo. A próxima etapa foi de autoavaliação em relação à partici-
pação na atividade anterior, e foi realizada a filmagem de todos os educan-
dos participantes do projeto. Explicaram então como foi seu envolvimento 
na atividade e como interagiu com o grupo. Com base nas observações das 
filmagens, os educadores perceberam que um ponto recorrente nas relei-
turas era a morte de animais para consumo de carne. Assim, selecionaram 
imagens e filmes sobre a indústria pecuária (criação e matadouro) e ex-
pansão da fronteira pecuária (desmatamento para aumento de pastagens). 
Os estudantes assistiram aos materiais, analisaram imagens e, com elas, 

construíram painéis, considerando 
etapas, desde o pasto até a carne 
para consumo.

A etapa final envolveu uma 
análise da responsabilidade pelo 
desmatamento e morte de gado, 

orientadas por uma releitura das perguntas anteriormente utilizadas; vol-
tadas, contudo, ao estímulo de reflexões sobre ética. Dentre os possíveis 
responsáveis, três foram os apontados: o empresário, o funcionário que 

Alguns temas dos conteúdos de Geografia e de Ciências 
são comuns, e os educadores perceberam a possibilidade 
de trabalhar em conjunto. Eles entendem que a separação 
por disciplinas fragiliza tanto a relação entre os professo-
res quanto entre os estudantes e, por isso, sentiam neces-
sidade de ampliar experiências de docência compartilhada, 
propondo temas relevantes à aprendizagem, bem como às 
interações sociais por vieses transdisciplinares.

Podemos perceber o uso intensivo de múltiplas linguagens 
nesse projeto, por meio de vídeos, imagens, escrita e Libras.
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executa os animais e o consumidor final. A partir dos três responsáveis 
apontados, realizaram um debate em Libras, onde cada grupo representou 
um deles, tendo que se defender das acusações e, ao mesmo tempo, acusar 
os demais pela morte dos animais. A cada etapa eram analisados os regis-
tros dos educandos, era feita uma avaliação do trabalho e da atividade, e 
então planejada a atividade seguinte. O feedback dos educandos mostrava 
o caminho a seguir, de modo a manter o foco nos dois objetivos principais:

•	 Estimular e conscientizar os estudantes quanto à interação como 
meio para a construção de conhecimento e mudanças sociais.

•	 Promover a percepção de que todos podem ser agentes influentes de 
mudanças ambientais.

5.1.4 Horta na Escola

Existem muitos relatos de sucesso na im-
plantação de projetos de hortas nas Unidades 
Educacionais da Rede Municipal, como por 
exemplo, na EMEI Isa Silveira Leal e na EMEF 
Prof. Paulo Gonçalo dos Santos. A construção 

DIREITOS DE APRENDIZAGEM

Os Direitos de Aprendizagem mobilizados nesse proje-
to relacionam-se majoritariamente ao Ramo Temático 
“Sustentabilidade”. Dentre eles, os de: “compreender o 
impacto das relações entre produção e consumo, com 
possibilidades de ganhos ou prejuízos socioambientais, 
buscando o desenvolvimento da qualidade de vida e 
de tecnologias sustentáveis” e “entender o impacto das 
ações humanas como promotoras das alterações ambien-
tais – sobretudo nas mudanças climáticas globais – e as 
consequências para os serviços ecossistêmicos de sua re-
gião, bem como a necessidade de cultivar valores ligados 
à conservação e de práticas comprometidas com a sus-
tentabilidade”.

Os projetos de horta são uma 
excelente oportunidade de co-
operação entre equipe gestora, 
equipe de apoio e equipe do-
cente.
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Os projetos de hortas 
escolares são propícios 
para avançar nos conte-
údos conceituais sobre 
plantas e seu desenvolvi-
mento, alimentos orgâni-
cos, hábitos alimentares, 
agrotóxicos, poluição 
ambiental, fatores bióti-
cos e abióticos, compo-
sição geofísica do solo, 
clima, estações do ano.

EMEF Pedro Geraldo Schunck



Direitos de Aprendizagem 
dos Ciclos Interdisicplinar e Autoral 
CIÊNCIAS NATURAIS 71

de uma horta – concebida como uma ação comunitária e com benefícios 
para a saúde e para o meio ambiente – é simples e pode ser realizada com 
poucos recursos. Os diversos projetos ressaltam a horta como elemento pro-
motor do comprometimento das crianças com o ambiente escolar e com o 
cuidado com as relações humanas que se traduzem em respeito e carinho 
consigo mesmo, com o outro e com o mundo. E ainda a reflexão sobre o am-
biente que nos cerca e o repensar de responsabilidades e atitudes de cada um 
de nós; isso gera processos educativos ricos, contextualizados, significativos 
para educadores e educandos. Essas vivências podem transformar pequenos 
espaços da escola em cantos de muito encanto e aprendizado.

Os educandos podem pesquisar quais produtos de uma horta gos-
tariam de plantar e colher. Construir os canteiros e preparar a terra, 
montar as sementeiras, a estufa e plantar as mudas. Além disso, podem 
acompanhar cada etapa anotando, pesquisando e tirando dúvidas. Podem 
também investigar a produção de anti-pragas naturais. As regas e obser-
vações devem ser periódicas, pois cada canteiro possui uma dinâmica 
diferente de desenvolvimento. Quando a colheita acontece os estudantes 

EMEF Pedro Geraldo Schunck
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podem realizar a distribuição dos alimentos – alface lisa e crespa, tomate, 
rabanete, salsinha e cebolinha – para todos os envolvidos no projeto, com 
degustação na cozinha. O excedente pode ser levado para casa.

A educação ambiental – que inclui também a educação alimentar 
– ensina procedimentos que podem ser incorporados à vida cotidiana, 
como cultivar alimentos orgânicos e preparar alimentos mais saudáveis, 
além de estimular práticas de vida saudável, objetivando a melhoria da 
qualidade de vida de toda comunidade. Concomitantemente à imple-
mentação da horta, outras ações de incentivo aos estudos da relação da 
alimentação com as práticas de vida saudável podem ser adotadas, tais 
como: visita a feiras livres para escolha de alimentos a serem utilizados 
em aulas de culinária, degustação de alimentos in natura, troca de uten-
sílios de plástico por talheres de metal e pratos de vidro nas refeições 
servidas na Unidade Educacional, análise do cardápio da alimentação 
escolar, reflexão por meio de documentários (como “Super Size Me” e 
“Muito Além do Peso”, por exemplo), produção de livros de culinária 
saudável com reaproveitamento de cascas e folhagens, estímulo a lan-
ches comunitários saudáveis entre professores e funcionários nas Reu-
niões Pedagógicas, e estímulo à prática de atividades físicas.

DIREITOS DE APRENDIZAGEM

Os Direitos de Aprendizagem concretizados aqui são, 
entre outros, os de: “reconhecer as potencialidades de 
utilização dos espaços da escola, seu entorno e da cida-
de para a aprendizagem e a produção de conhecimento 
relacionado à ciência, a fim de fortalecer as relações de 
pertencimento da comunidade”, “desenvolver e partici-
par de ações relacionadas ao cuidado com o bem-estar 
pessoal, social e ambiental, reconhecendo a importân-
cia da construção de valores de respeito e preservação 
dentro de uma perspectiva ética e de uma cultura de 
paz” e “compreender o impacto das relações entre pro-
dução e consumo, com possibilidades de ganhos ou 
prejuízos socioambientais, buscando o desenvolvimen-
to da qualidade de vida e de tecnologias sustentáveis.”
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É queixa comum na Rede o fato de que as hortas escolares aca-
bam por ficar sob “responsabilidade” exclusiva do professor de 
Ciências. Na verdade, esse tipo de projeto provê uma formidável 
abertura para a interdisciplinaridade. O professor de Geografia 
pode, por exemplo, abordar as questões ligadas à produção de 
alimentos, à agricultura familiar e ao uso e ocupação do solo. O 
professor de História pode discutir, nesse contexto, o papel da 
agricultura na formação das sociedades humanas. O professor 
de Língua Portuguesa pode auxiliar a elaboração de livros de 
culinária com receitas saudáveis. Já o professor polivalente tem 
na horta da escola um ambiente rico de aprendizagem.
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A Coleção Componentes Curriculares em Diálogos Interdis-
ciplinares a Caminho da Autoria, fruto de um movimento coletivo, 
articulado sob a premissa de uma escuta sensível e do diálogo 
constante, onde se destacam a autoria e o protagonismo das(dos) 
profissionais nas diversas instâncias da Rede Municipal de Ensino 
de São Paulo. 

Nesse caminhar, incorporando diferentes vozes e olhares, 
priorizamos um currículo crítico, inclusivo, descolonizado e eman-
cipatório. Tal postura se legitima pelo compromisso político na 
garantia dos Direitos de Aprendizagem, inalienáveis, de todas as 
crianças e jovens desta cidade, estas e estes compreendidas(os) 
como sujeitos potentes e autônomos em suas integralidades, ra-
zões indispensáveis na construção de um processo educativo in-
terdisciplinar que tenha significado e que dê sentido à vida, numa 
atuação incansável por uma sociedade cada vez mais democrática, 
justa, que reconheça as múltiplas diferenças e pluralidades como 
fatores de enriquecimento das possibilidades educativas. 

O nosso intuito é que as reflexões e proposições contidas 
nestas páginas mobilizem e promovam debates e possíveis ressig-
nificações nos diferentes tempos e espaços educativos, fortalecen-
do assim a escola laica, sempre aberta à comunidade e orientada 
na implementação e consolidação da política pública educacional, 
garantindo a Qualidade Social da Educação. 




